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“É dever deste País entender de vez a justiça das nossas 
pretensões”
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“Relembramos as promessas feitas de que seria o momento 
ideal para encerrar o contencioso da Guerra Colonial”
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Ministra da Defesa Nacional presidiu à Sessão Solene do 49.º Aniversário da ADFA

Dignificação e apoio aos deficientes das Forças  Armadas  
e respectivas famílias é objectivo prioritário do Governo
Pág. 14 a 17

Conferência e Testemunho
Coronel David Martelo explicou a impreparação para a Guerra Colonial e o 
jornalista Camilo Soldado relatou experiências em reportagem de guerra 

Pág. 17 a 21

COMO SE CHEGOU
ATÉ AQUI?
A comemoração do 49.º Aniversário da ADFA foi o momento para novamente alertar o Governo e a República de que 
é urgente a resolução dos problemas dos deficientes das Forças Armadas. O apelo veemente à justiça e à reparação 
moral e material cresce de tom, perante a revolta e a indignação dos deficientes militares que não têm respostas por 
parte do Estado Português (Reportagem nas páginas 14 e 15)
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CIDADÃOS COM DEFICIÊNCIA
Visão Histórica
Autor: João Luís Gonçalves
Edição: Edições Vieira da Silva, Lisboa, 
Maio de 2023, 162 pp

“Nos primórdios da civilização, os ma-
les da vida e as malformações incurá-
veis eram interpretados como tendo 
origem em espíritos malignos ou casti-
go dos deuses. As pessoas com deficiên-
cia nem eram considerados cidadãos.” 
(da contracapa).
Desde então até agora muito se evo-
luiu na conquista de direitos por par-
te da pessoa com deficiência. É dessa 
evolução que fala este pequeno livro 
que nos oferece uma panorâmica geral 
do que foi esse caminho. 
O autor destaca alguns aspectos interes-
santes desta evolução histórica. E dá o 
exemplo da Bíblia que, tanto no Antigo 
como no Novo Testamento, aparecem 
aspectos dúplices de olhar para a defi-
ciência: a “maléfica e a caritativa” (pg 26 
a 29). Há um conceito que vem da anti-
guidade e que perdurou até bem perto 
de nós: o Livro do Levítico “descreve que 
Deus disse a Moisés que não podem ser 
sacerdotes: o homem cego, coxo ou com 
outras deformações.” (pg 13); estes im-
pedimentos perduraram quase até aos 
nossos dias nas normas da Igreja para a 
selecção dos candidatos ao sacerdócio.
Outro aspecto a reter é que havia excep-
ções quanto à inutilidade do deficiente 
para a sociedade: eram os deficientes de 
guerra para os quais havia tratamento 
especial: “Se combateram para a defesa 
de todos, por todos deviam ser ajudados.” 
(pg 38). Por vezes esta preocupação de 
reabilitar tinha em vista a continuidade 
de prestação de serviço como acontecia 
nos exércitos napoleónicos e é previsto 
nas actuais legislações, designadamen-
te nas Forças Armadas Portuguesas: 
Napoleão “ordenou aos seus generais 
que reabilitassem os soldados feridos 
e mutilados e que estes continuassem 
a servir o exército em actividades com-
patíveis com a sua capacidade.” (pg 52).   
João Luís Gonçalves acupa a parte fi-
nal do livro para relevar o papel de al-
gumas associações e instituições que, 

em Portugal, tiveram e têm um papel 
importante no despertar das consciên-
cias e na reabilitação das pessoas e das 
mentalidades. Esse movimento teve 
um enorme incremento no pós 25 de 
Abril de 1974, aparecendo, logo à cabe-
ça a ADFA. (ver pg 65, 95 e 117).  

ULTRAMAR COLONIAL (1961-1974) 
– O MODO PORTUGUÊS DE FAZER A 
GUERRA 
Autor: Joaquim José da Cunha Roberto 
Edição: Manufactura, chancela da Eu-
ropress, Lisboa, Maio de 2022, 308pp

Estamos perante um trabalho de in-
vestigação sério e profundo, baseado 
quase exclusivamente em fontes pri-
márias, o que lhe confere credibilida-
de e pistas importantes para futuros 
trabalhos. Da sua leitura saímos bem 
mais esclarecidos do que se passou em 
Angola, Guiné e Moçambique no pe-
ríodo da Guerra Colonial. Mesmo para 
as centenas de milhar de militares que 
nela combateram, muitas vezes sem 
saberem as razões de certas decisões 
e desconhecedores da linha doutrinal, 
política e estratégica que a conduziu, 
este estudo traz alguma luz: “O autor 
deste livro, Cunha Roberto, oficial do 
Exército e com formação histórica, para 
além de privilegiado conhecedor dos 
arquivos militares da guerra, procura 
oferecer-nos uma síntese sobre o confli-
to, seguindo o longo trabalho efetuado 
tanto pelas entidades oficiais, como 
a CECA (Comissão para o Estudo das 
Campanhas de África), como por outros 
autores que sobre o assunto se debru-
çaram. Para além disso, ele confirma e 
expande, através da documentação ofi-
cial existente nos arquivos, alguns te-
mas importantes para o conhecimento 
do conflito.” (do prefácio-pg.11).
Nos primeiros capítulos o autor faz um 
enquadramento geral sobre o Império 
Ultramarino de Portugal, a problemá-
tica da sua manutenção sobretudo no 
pós Segunda Guerra Mundial, quando 
emergiu o movimento que defendia a 
necessidade da descolonização e in-
dependência dos territórios sob admi-

nistração das potências coloniais. Esse 
movimento foi imparável e depressa 
Portugal sentiu os seus efeitos na Índia 
e em África, quando os territórios limí-
trofes das Províncias Ultramarinas ace-
deram à independência: Congo Belga 
no norte de Angola, Zâmbia no leste e no 
norte de Moçambique e Tanzânia tam-
bém no norte de Moçambique; Senegal 
e Guiné-Conacri no norte, no sul e no 
leste da Guiné. Perante a irredutibilida-
de do Governo Português em acompa-
nhar este ímpeto independentista, não 
restou outro caminho senão uma guerra 
de mais de 13 anos: “No capítulo quarto 
expusemos a contextualização do início 
da Guerra do Ultramar (1961-1974), sub-
linhando a importância na antecipação 
e preparação das Forças Armadas (FA) 
para o conflito.” (pg 23). 
No capítulo seguinte fala no “Modo Por-
tuguês de Fazer a Guerra”, dirigindo a ac-
tuação, sobretudo a partir de 1968, para a 
Acção Psicológica, para as acções de con-
tra-subversão, para o desenvolvimento 
dos territórios, para o agrupamento da 
população em grandes agregados popu-
lacionais, para o recrutamento local (afri-
canização da guerra). O sexto capítulo é 
dedicado aos teatros de operações, ana-
lisando as particularidades de cada um e 
as principais operações realizadas.
No último capítulo Cunha Roberto tra-
ça alguns quadros estatísticos sobre os 
efectivos envolvidos ao longo dos anos 
e sobre os mortos que as Forças Ar-
madas sofreram. Seria interessante ter 
incluído também um pequeno estudo 
estatístico sobre as baixas sofridas por 
ferimentos durante o conflito. 
A terminar inclui a transcrição de vá-
rios documentos (relatórios) sobre os 
movimentos e partidos emancipalistas 
que lutaram, mais ou menos belica-
mente, pela independência de Angola, 
Guiné e Moçambique. 
Algumas conclusões:
“… na ótica das Forças Armadas não se 
procurou assegurar apenas a vitória no 
campo militar, mas sim ganhar o tem-
po necessário para que o confronto fosse 
solucionado politicamente.” (pg 228).
“A ação de Portugal na Guerra foi um 
esforço em meios e em vidas do povo 
metropolitano e ultramarino e das For-
ças Armadas, com o sacrifício de mi-
lhões de cidadãos e das suas famílias. 
Independentemente da interpretação 
que se fizer da Guerra, nunca se poderá 
escamotear o impacto colossal que teve 
na sociedade, na economia, assim como 
na saúde dos combatentes e das famí-
lias. Será sempre um marco intranspo-
nível da memória nacional.” (pg. 229). 

FERIDAS DE GUERRA:    
(IN)JUSTIÇA SILENCIADA 
Estudo da Deficiência de Guerra  
no Exército 
Autores: João Andrade da Silva e outros
Edição: Ministério da Defesa Nacional, 
Instituto Superior de Tecnologias Avan-
çadas, Lisboa, Maio de 2010, 224pp 

Estamos em presença de um trabalho 
de investigação que interessa sobre-
maneira ao universo dos associados 
da ADFA. Por isso, apesar da sua ela-
boração já ter sido realizada há mais 
de uma década, chamamos a atenção 
para dados e conclusões nele contidos.
“O presente trabalho de investigação 
teve como objectivos caracterizar as si-
tuações de campanha ou equiparadas 
(SCE) em que os militares portugue-
ses estiveram envolvidos nos vários 
teatros de operações (TO) e os défi-
ces biopsicossociais e/ou profissionais 
diagnosticados pelas Juntas Hospita-
lares Militares (JHI).” (pg 5).
“A tramitação processual, indepen-
dentemente da Tipologia, leva em mé-
dia 5 anos. 25% dos queixosos acedem 
ao estatuto de DFA e a 90% é reconhe-
cido o nexo de causalidade.” (pg 5). 
Decorrentes da investigação feita e das 
necessidades encontradas, são apre-
sentadas várias propostas que não ti-
veram, na sua esmagadora maioria, 
concretização prática: 
1. Criação de uma Rede Médico-Sani-

tária-Social de apoio aos ex-milita-
res;

2. Simplificação do processo médico-
-jurídico-administrativo de modo a 
reduzir o tempo médio de tramita-
ção de 5 anos (excessivo) para um 
tempo máximo de 3 anos (limite 
máximo aceitável) e médio de 2;

3. Preenchimento da base de dados 
com todos os incidentes/acidentes/
doenças dos militares;

4. Modelo de avaliação bio-psico-so-
cial e jurídico comum a todos os Ra-
mos das Forças Armadas;

5. Realização da segunda fase deste 
projecto;

6. Criação de um Observatório das 
Forças Armadas.

Resenha bibliográfica Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

António Ribeiro Jorge • Helena Rosário Pereira Craveiro • Maria Venilde Monteiro Góis • Vítor Manuel Nazaré Santos • Maria Emília 
Bernardo das Neves • Fernando Manuel Coelho Jorge • Jerónimo Gomes Antunes Baptista • José Nunes da Silva • Maria Fernanda Roxo 
Carvalho
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Episódios

Toponímia

A “ciência” da atribuição de nomes a ave-
nidas, ruas, travessas, becos e afins dá 
pelo nome de toponímia.
Não é uma ciência exacta, talvez com a 
excepção dos nomes derivados apenas 

de razões topográficas: Rua do Norte, Avenida do 
Mar, Rua 5, Travessa da Ribeira, Beco do Pinhal.
Muitas vezes a origem dos nomes perde-se nos 
tempos, com resultados surpreendentes. A título de 
exemplo, qual a origem do nome da Rua da Bica do 
Sapato, em Lisboa, ou da Rua da Carne Azeda, no 
Funchal?
Na maioria dos casos, procura-se homenagear al-
guém. Ou por ser o principal morador (Rua do 
Embaixador), ou por agrupar profissões (Rua dos 
Sapateiros), ou, mais recentemente, como forma 
reconhecimento dos serviços prestados à Nação. 
Aqui superabundam os exemplos, pelo que não são 
necessários exemplos.
Isto representa, a nível autárquico, o reconheci-
mento e aplicação do que Camões escreveu: Vereis 
amor da pátria, não movido / De prémio vil: mas alto 
e quase eterno; / Que não é prémio vil ser conhecido / 
Por um pregão do ninho meu paterno.
Vem isto a propósito de algo que me chamou a 
atenção, aquando da estadia em Belgrado, capital 
da Sérvia, na última Assembleia-Geral da FMAC.
Estudando o mapa da cidade, encontrei uma ave-
nida chamada Gavrila Principa, ou seja, referida ao 
estudante Gavrilo Princip que, em 28 de Junho de 

1914, assassinou o Arquiduque Francisco Fernando 
e sua esposa Sofia, herdeiros do trono imperial da 
Áustria-Hungria.
Condenado à morte, a sentença foi comutada em 20 
anos de prisão, devido à sua pouca idade (19 anos), 
tendo morrido de tuberculose na prisão.
Certo é que o assassinato provocou uma crise que 
desencadeou a Primeira Guerra Mundial; há quem  
considere este atentado como a sua causa próxima.
Garvrilo Princip era um sérvio bósnio, nacionalista 
e defensor de uma grande Jugoslávia, que veio a ser 
criada após o fim da Primeira Guerra Mundial. Daí 
ser considerado, na Sérvia, como um herói nacional. 
Recorde-se que a Sérvia sempre se considerou como 
o “núcleo duro” da Jugoslávia, o que está na origem 
do que ali se passou no final do século passado.
Entre ser considerado assassino ou mártir há uma 
ténue barreira, como as actuais guerras de religião 
têm abundantemente documentado. Vejam-se os 
comunicados do denominado Estado Islâmico, 
para melhor esclarecimento.
Da relatividade das coisas muito haverá que dizer; 
se não, vejamos.
O então Mestre de Avis assassinou o conde de An-
deiro, no Paço do Limoeiro, a 6 de Dezembro de 
1383; nem por isso deixou de ser coroado Rei de 
Portugal, como D. João I.
D. João II, o Príncipe Perfeito, avisado das inten-
ções de seu primo e cunhado D. Diogo, duque de 
Viseu, antecipou-se a apunhalou-o pessoalmente. 

Em termos legais, a coisa ficou por aí, mas a isso 
não deve ser alheio o facto de o Rei ter morrido em 
Alvor “com suspeita de peçonha”.
Qualquer dos dois monarcas tem abundantes re-
ferências na toponímia, além de estátuas, escolas, 
obras literárias e outras homenagens.
Mas existe, apesar de tudo, alguma contenção, nes-
te País dos brandos costumes.
Em 1 de Fevereiro de 1908 dá-se o assassinato do 
Rei D. Carlos e do príncipe herdeiro, D. Luís Filipe, 
às mãos dos revolucionários republicanos Manuel 
Buíça e Alfredo Costa. Foram ambos mortos no lo-
cal do regicídio, e sepultados no Cemitério do Alto 
de S. João.
Posteriormente, foi implantado no cemitério um 
singelo monumento, onde por vezes são presta-
das homenagens discretas, como no centenário do 
acontecimento (2008).
Mas, tanto quanto sei, não existe nenhuma rua com 
os nomes dos regicidas. E o mais interessante é 
que a esmagadora maioria dos portugueses ignora 
quem foram Buíça e Costa, seja para os recordar ou 
para os insultar.
Entre a avenida e o esquecimento, a glória ou o ol-
vido, balançam os corações – porque a lógica aqui 
não tem cabimento.
E assim, para descanso das mentes, melhor será 
deambular pela Rua do Fala Só, no Beco do Pão 
Duro ou pela Travessa da Igreja, para não levantar 
questões.

Editorial

Contrato Social

As origens da Democracia moderna assen-
tam mais nas teorias sociais criadas no 
século XVIII do que na tradição da cultura 
clássica grega.
Entre os precursores avulta o francês Jean 

Jacques Rousseau (1712-1778), que formulou alguns 
dos conceitos hoje consensualmente aceites. Na sua 
obra Do Contrato Social, escreveu que “o homem nas-
ce livre, e por toda a parte se encontra acorrentado”. 
Sendo assim, porque é que, uma vez que todos nasce-
ram assim, eles abandonaram o estado de natureza, 
ou seja, o de homens e livres?
Tal abdicação assenta em que, para viver em colec-
tividade, se torna imperioso estabelecer regras da 
conduta; da mesma forma que se observa em todas as 
associações de animais gregários.
A Declaração de Independência dos Estados Uni-
dos, de 1776, diz que “Consideramos estas verdades 
como auto-evidentes, que todos os homens são criados 
iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos 
inalienáveis, que entre estes são vida, liberdade e bus-
ca da felicidade”. Do desenvolvimento dessa e doutras 
ideias nasceu a Declaração dos Direitos dos Cidadãos 
dos Estados Unidos (Bill of Rights), no ano de 1789, 
como Aditamento à Constituição americana. No mes-
mo ano foi promulgada pela Revolução Francesa a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.
A isso se seguiu, quase dois séculos depois, a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela 
ONU em 1948, após acesos debates, com algumas 

abstenções e nenhum voto contra – facto notável, que 
supõe significar aceitação universal.
Desta última Declaração, ressaltamos o direito à li-
berdade de opinião, de expressão e de associação; o 
direito a padrões de vida mínimos respeitantes a ali-
mentação, residência, vestuário, cuidados médicos, 
incluindo segurança no caso de desemprego, doença, 
incapacidade, viuvez ou idade avançada.
Todos eles se prendem com a nossa condição de de-
ficientes, com as nossas necessidades e as das nossas 
famílias, com a solidariedade que nos uniu. Mas o 
exercício destas liberdades é, naturalmente, limitado 
pelo respeito pelas liberdades dos outros.
É fácil constatar que que a origem e criação da ADFA 
se inspirou nas teses destas Declarações; nem foi ne-
cessária uma formação erudita para lá chegar, como 
se aceitou o conceito de auto-evidência.
Fácil de aceitar num País que tinha iniciado uma via 
democrática em 1820; mas uma aberração para os 
que inverteram a marcha da História, em 1926, e se 
envolveram na Guerra Colonial, só cedendo perante a 
Revolução dos Cravos.
A ADFA constituiu-se na primeira oportunidade do 
exercício desses direitos, 19 dias após o 25 de Abril. E 
toda a sua história tem sido feita na sua vivência: reu-
nião e associação, debate muitas vezes aceso e parti-
cipado, expressão na rua e nas instituições entretanto 
criadas, nunca baixando os braços no exercício dos 
nossos direitos e na reivindicação do que nos é devido.
Mas, para ao abandonar o estado de natureza para um 

modo de vida socialmente organizado, o homem teve 
de estabelecer regras – no mínimo, teve de respeitar a 
liberdade dos outros. E acatar as regras que permitem 
uma convivência sã, para além do confronto de inte-
resses que está na origem de todos os conflitos.
Desde sempre se considerou a hospitalidade como 
um dever quase sagrado; conceito que, alargado, veio 
a dar o que hoje se chama direito de asilo, tão debati-
do ultimamente.
Receber alguém pressupõe urbanidade e educação, 
respeito pelo próximo e contenção – por muito legíti-
mas que sejam as nossas razões.
Não sendo assim, a parte contrária poderá pôr em 
causa a nossa humanidade.
A título de exemplo, quando um País declara guerra 
a outro, os embaixadores não são molestados, sendo 
repatriados com as usuais deferências – ainda que, 
em seguida, as partes se batam até ao extremo.
Na presente guerra da Ucrânia, apesar de todas as 
barbaridades, há troca de prisioneiros, o que seria 
absurdo numa guerra de extermínio, ou seja, despro-
vida de qualquer razão, mas eivada apenas de ódio.
Isto porque os homens aceitaram regras de condu-
ta, mais ou menos livres, mas que constituem o que 
Rousseau chamou genericamente o Contrato Social. 
Que é um postulado para uma vivência civilizada.
Não esquecendo que, ao não cumprir as regras, qual-
quer que seja a actividade, a parte contrária sente-se 
igualmente dispensada de as cumprir.
E o resultado será sempre perder a razão que temos.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Alfredo Ussumane Seik, 
associado 482, natural de 
Farim, Guiné-Bissau, re-
sidente na freguesia de S. 
Domingos de Rana do con-

celho de Cascais. Serviu na 1.ª Compa-
nhia de Comandos Africanos da Gui-
né. Faleceu a 31-08-2019 com 70 anos.  

Severino Pinto Caldas, as-
sociado 1881, natural e 
residente na freguesia de 
Fontoura do concelho de 
Valença. Serviu no NRP 

Cassiopeia na Guiné. Faleceu a 19-11-
2020 com 77 anos.

Lúcio Martins, associado 
10470, natural da freguesia 
de Cota do concelho de Vi-
seu, residente na freguesia 
de Falagueira do concelho 

de Amadora. Serviu na CCaç 674 na 
Guiné. Faleceu a 03-10-2021 com 79 
anos. 

Maria Alice Lôpo dos Reis 
Monteiro Grilo, associada 
16690, natural da freguesia 
e concelho de Torres No-
vas, residente na freguesia 

do Lumiar do concelho de Lisboa. Era 
viúva do associado 13110, José Mon-
teiro Grilo. Faleceu a 26-11-2021 com 
84 anos.

Manuel Ribeiro Pereira, 
associado 5618, natural da 
freguesia de S. João do Sou-
to do concelho de Braga, 
residente na União de fre-

guesias de Nogueira, Fraião e Lama-
çães do mesmo concelho. Serviu no 
Batalhão de Caçadores Paraquedistas 
21 em Angola. Faleceu a 30-11-2021 
com 80 anos.

Adriano Campos Nogueira, 
associado 17703, natural da 
freguesia de Alvarelhos do 
concelho de Santo Tirso, re-
sidente na freguesia de Co-

ronado do concelho da Trofa. Serviu 
no BCaç 1876 na Guiné. Faleceu a 18-
01-2022 com 78 anos.

José Francisco Duarte La-
pas, associado 1490, natural 
e residente na freguesia de 
A-dos-Cunhados do conce-
lho de Torres Vedras. Serviu 

na CCav 1403 do BCav 1851 em Ango-
la. Faleceu a 13-02-2022 com 78 anos.

Maria do Céu Fernandes 
Pedro Esteves, associada 
12530, natural da freguesia 
de S. Pedro do Esteval do 
concelho de Proença-a-No-

va, residente na freguesia de Arroios 
do concelho de Lisboa. Era capitão 
enfermeira paraquedista e serviu nos 
vários teatros de guerra. Faleceu a 16-
05-2022 com 81 anos.

Mário dos Reis Vieira, as-
sociado 17099, natural da 
freguesia de Chancelaria do 
concelho de Torres Novas, 
residente na freguesia de 

Caneiro, Nossa Senhora das Miseri-
córdias do concelho de Ourém. Serviu 
em Angola. Faleceu a 19-05-2022 com 
71 anos.

Faustino Fajardo Estan-
queiro, associado 8057, na-
tural da freguesia de Quiaios 
do concelho de Figueira da 
Foz, residente na freguesia 

de Bom Sucesso do mesmo concelho. 
Serviu no BCav 486 em Angola. Fale-
ceu a 11-07-2022 com 80 anos.

Alberto Gomes Fernandes, 
associado 5337, natural e 
residente na freguesia de 
Jolda da Madalena e Rio Ca-
brão, do concelho de Arcos 

de Valdevez. Serviu na CCaç 2617 do 
BCaç 2893 na Guiné. Faleceu a 21-07-
2022 com 74 anos.

Manuel Santana Alho, as-
sociado 15394, natural da 
freguesia de Tentúgal do 
concelho de Montemor-
-o-Velho, residente em 

Jacumã, Conde, Paraíba, Brasil. Ser-
viu na CCaç 2474 do BCaç 2864 em 
Angola. Faleceu a 06-08-2022 com 
74 anos.

Mário Marques Ramos, as-
sociado 11395, natural da 
freguesia de Medelim do 
concelho de Idanha-a-No-
va, residente na freguesia de 

Beato do concelho de Lisboa. Serviu 
no Batalhão de Caçadores Paraquedis-
tas em Anogla. Faleceu a 15-10-2022 
com 83 anos.

José Luís Teixeira da Cunha, 
associado 13613, natural 
da freguesia de Mancelos 
do concelho de Amarante, 
residente na freguesia de 

Torno do concelho de Lousada. Serviu 
na CCaç 2709 do BCaç 2915 em Mo-
çambique. Faleceu a 28-10-2022 com 
74 anos. 

António de Sousa Afonso, 
associado 10356, natural e 
residente na freguesia de 
Sousa do concelho de Fel-
gueiras. Serviu na CArt 6250 

na Guiné. Faleceu a 21-12-2022 com 
71 anos.

Carlos Alberto Maria Perei-
ra, associado 8730, natural 
da freguesia de Penha de 
França do concelho de Lis-
boa, residente na União de 

freguesias de Charneca, Venda do Pi-
nheiro e Santo Estêvão das Galés do 
concelho da Mafra. Serviu no Esqua-
drão de Cavalaria 647 na Guiné. Fale-
ceu a 27-12-2022 com 80 anos.

Júlio da Cruz Vilaça, as-
sociado 17048, natural 
da freguesia de Adães do 
concelho de Barcelos,  re-
sidente na freguesia de Ca-

nidelo do concelho de Vila Nova de 
Gaia. Serviu na CCav 2498 do BCav 
2870 em Angola. Faleceu a 31-12-
2022 com 75 anos.

Manuel Antunes da Silva, 
associado 12971, natural 
e residente na freguesia e 
concelho de Mafra. Ser-
viu na CCaç 100 do BCaç 

92 em Angola. Faleceu a 05-01-2023 
com 83 anos.

Anssumane Cassamá, as-
sociado 14766, natural de 
Binar, Bissorã, Guiné-Bis-
sau, residente em Bissau. 
Serviu na 1.ª Companhia 

de Comandos Africanos na Guiné. 
Faleceu a 05-01-2023 com 73 anos.

Joaquim Pais Durão, as-
sociado 5084, natural da 
freguesia e concelho de 
Vila Nova de Cerveira, re-
sidente na freguesia de S. 

João de Ver do concelho de Santa 
Maria da Feira. Serviu no BCaç 4514 
na Guiné. Faleceu a 12-01-2023 com 
71 anos.

A tristeza de ver partir os nossos associados

O ELO publica mensalmente, em Secção 
própria, na página dois, a fotografia e 
o nome dos associados falecidos, com 
crescente preocupação e angústia de to-
dos quantos constatam que esta coluna 

informativa do jornal tem vindo a aumentar drastica-
mente de tamanho. Nesta edição, perante a informa-
ção de um número ainda mais elevado de associados 
falecidos, a Redacção opta por publicar todos os 46 
(!) nomes e fotografias em Secção autónoma, esclare-
cendo como é que tão dramático conjunto surge nes-
tas páginas que preferíamos nunca ter que escrever.
Deste tão elevado número de associados falecidos, 29 
partiram do nosso convívio já durante os primeiros 
cinco meses do ano de 2023. Outros 12 partiram em 
2022, três associados faleceram em 2021, outro em 
2020 e ainda outro em 2019.

As Delegações de Lisboa e do Porto têm feito o levan-
tamento, junto das Famílias, desde 2019, pois a pan-
demia de Covid-19 muito condicionou a comunica-
ção durante os últimos três anos.
A informação, que agora publicamos com pesar, mos-
tra um desolador panorama na nossa vida associati-
va, que evidencia a crueza da passagem inexorável 
do tempo, com o sofrimento próprio do agravamento 
das deficiências.
Nesta galeria de associados falecidos consta uma as-
sociada combatente, o que deve ser inédito nas pági-
nas do nosso jornal. Trata-se da Capitão Enfermeira 
Paraquedista Maria do Céu Fernandes Pedro Esteves, 
bem conhecida de muitos de nós dos matos e das 
picadas de África na sua missão de salvar vidas. Foi 
um dos “anjos brancos” que saltava do helicóptero, 
de bornal de enfermagem a tiracolo, para socorrer os 

que acabavam de ser vítimas de minas ou de rajadas 
de metralhadora. À enfermeira Maria do Céu envolve-
mos igualmente nesta homenagem de “campa rasa”. 
Com profundo respeito e reconhecimento pela vida 
de sacrifício destes associados falecidos, enviamos 
sinceras condolências às suas Famílias e amigos, nes-
tas linhas homenageando também tantos milhares de 
associados que o ELO tem visto partir, ao longo de 49 
anos.
Em edição dedicada à celebração do 49.º Aniversá-
rio da ADFA, e perante todos os associados falecidos, 
que serviram Portugal com o melhor das suas vidas, 
na amputação dos seus sonhos de juventude, o ELO 
apresenta a sua homenagem e deseja que finalmente 
descansem em Paz.

A Redacção

Associados Falecidos 
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Alfredo Rebelo Pereira, asso-
ciado 17056, natural da fre-
guesia de Rio Tinto do conce-
lho de Gondomar, residente 
na freguesia de Cortegaça do 

concelho de Ovar. Serviu na CCaç 3535 
do BCaç 3879 em Angola. Faleceu a 13-
01-2023 com 72 anos.

Fernando Pereira de Castro, 
associado 11659, natural e 
residente na freguesia de Pa-
derne do concelho de Melga-
ço. Serviu na 4.ª CCaç Espe-

ciais em Angola. Faleceu a 15-01-2023 
com 83 anos. 

Amadeu Duborjal Alves Ca-
bral, associado 9385, natural 
da freguesia de Vitória do 
concelho do Porto, residente 
na freguesia e concelho da 

Maia. Serviu na CCaç 2361 do BCaç 2843 
em Angola. Faleceu a 20-01-2023 com 76 
anos.

José António Dias Pereira, 
associado 11021, natural e 
residente na freguesia e con-
celho de Constância. Serviu 
no Batalhão Engenharia 4810 

em Moçambique. Faleceu a 22-01-2023 
com 72 anos.

Joaquim Rosa Henriques, 
associado 11238, natural da 
freguesia da Graça do conce-
lho de Pedrógão Grande, resi-
dente na União de freguesias 

de Almada, Cova da Piedade, Pragal e 
Cacilhas do concelho de Almada. Ser-
viu no Comando de Defesa Marítima de 
Porto Amélia em Moçambique. Faleceu 
a 22-01-2023 com 82 anos.

Armando Pedras de Oliveira, 
associado 7987, natural da 
freguesia de Carca do con-
celho da Maia, residente na 
freguesia e concelho da Maia. 

Serviu na CArt 642 do BArt 645 na Guiné. 
Faleceu a 01-02-2023 com 80 anos.

Fernando Nunes Farreca, asso-
ciado 4823, natural e residente 
na freguesia e concelho de Oli-
veira de Frades. Serviu na CCS 
do BArt 2901 em Moçambique. 

Faleceu a 08-02-2023 com 74 anos.

António Martins Ferreira, 
associado 14058, natural e 
residente na freguesia de Se-
roa do concelho de Paços de 
Ferreira. Serviu na CArt 1541 

do BArt 1885 em Moçambique. Faleceu 
a 13-02-2023 com 78 anos.

Henrique Pinto de Araújo, 
associado 7258, natural da 
freguesia da Sé do conce-
lho do Porto, residente na 
freguesia de Campanhã do 

mesmo concelho. Serviu numa Compa-
nhia de Caçadores na Guiné. Faleceu a 
15-02-2023 com 75 anos.

Carlos Lobo da Silva, associa-
do 15292, natural e residente 
na freguesia de Recarei do 
concelho de Paredes. Serviu 
na Companhia de Polícia 

Militar 2575 em Angola. Faleceu a 16-02-
2023 com 74 anos.

António José Rosado Nunes, 
associado 16773, natural da fre-
guesia de Vila Alva do concelho 
de Cuba, residente na freguesia 
e concelho de Vila Franca de 

Xira. Serviu no BArt 1925 em Angola. Fale-
ceu a 24-02-2023 com 76 anos. 

António Ferreira Pedro, asso-
ciado 7225, natural e residen-
te na freguesia e concelho de 
Matosinhos. Serviu no BCaç 
411 na Guiné. Faleceu a 13-

03-2023 com 82 anos.

António de Matos da Silva, 
associado 7598, natural da fre-
guesia de Longomel do conce-
lho de Ponte de Sor, residente 
na freguesia de Marinhais do 

concelho de Salvaterra de Magos. Serviu 
na CCaç 1781 do BCaç 1930 em Angola. 
Faleceu a 14-03-2023 com 79 anos. 

Arlindo Ferreira Coelho, as-
sociado 14655, natural da fre-
guesia de Raposa do concelho 
de Almeirim, residente na fre-
guesia de Foros do Trapo do 

concelho de Montijo. Serviu em Moçam-
bique. Faleceu a 16-03-2023 com 79 anos.

Ângelo Augusto Cunha Ribei-
ro, associado 13382, natural da 
freguesia de Rio Tinto do con-
celho de Gondomar, residente 
na União de freguesias de Al-

doar, Foz do Douro e Nevogilde do con-
celho do Porto. Serviu no BCaç 2852 na 
Guiné. Faleceu a 22-03-2023 com 96 anos.

João Felgueiras da Torre, as-
sociado 16868, natural e re-
sidente na freguesia de Mea-
dela do concelho de Viana do 
Castelo. Serviu em Moçambi-

que. Faleceu a 02-04-2023 com 71 anos.

Fernando Ramos das Dores, 
associado 4297, natural e re-
sidente na freguesia de Fa-
jozes do concelho de Vila do 
Conde. Serviu em Moçambi-

que. Faleceu a 05-04-2023 com 75 anos.

Carlos Ramos dos Santos, as-
sociado 1539, natural da fre-
guesia de Gião do concelho 
de Vila do Conde, residente 
na freguesia de Vila Nova 

da Telha do concelho da Maia. Serviu 
em Moçambique. Faleceu a 05-04-2023 
com 77 anos.

António Antunes Salvado, 
associado 1724, natural da 
freguesia e concelho de Ida-
nha-a-Nova, residente na 
freguesia de Azeitão do con-

celho de Setúbal. Serviu em Unidade 
mobilizada pelo RCav 3 em Angola. Fa-
leceu a 06-04-2023 com 81 anos.

Carlos Pereira de Magalhães, 
associado 11928, natural da 
freguesia de Vilar de Cunhas 
do concelho de Cabeceiras 
de Basto, residente na fre-

guesia de Ramalde do concelho do Por-
to. Serviu em várias Unidades na Guiné. 
Faleceu a 08-04-2023 com 85 anos. 

Manuel da Costa e Silva, asso-
ciado 5074, natural e residen-
te na freguesia de Árvore do 
concelho de Vila do Conde. 
Serviu na CCaç 272 em Ango-

la. Faleceu a 11-04-2023 com 84 anos.

José Esteves Gil, associado 
10231, natural e residente na 
freguesia e concelho de Caste-
lo Branco. Serviu na CCaç 1715 
do BCaç 1918 em Moçambi-

que. Faleceu a 21-04-2023 com 76 anos.

Manuel João Morgado Mon-
teiro, associado 9344, natural 
da freguesia de Vilar Torpim do 
concelho de Figueira de Caste-
lo Rodrigo, residente na fregue-

sia de Arcos e Mogofores do concelho de 
Anadia. Serviu na CCaç 1437 em Angola. 
Faleceu a 24-04-2023 com 80 anos.   

António Alexandrino de Jesus 
Ribeiro Azevedo, associado 
3404, natural da freguesia de 
Massarelos do concelho do 
Porto, residente na freguesia de 

Ramalde do mesmo concelho. Serviu na 
Guiné. Faleceu a 29-04-2023 com 79 anos. 

José Fernando Vieira Tibúrcio, 
associado 13179, natural e resi-
dente na freg.de Aljubarrota do 
concelho de Alcobaça. Serviu 
na CCav 1776 do BCav 1922 em 

Angola. Faleceu a 04-05-2023 com 76 anos.

José Pires Carvalho, associa-
do 9291, natural da freg. de S. 
Julião do concelho de Portale-
gre, residente na freguesia de 
Alpalhão do concelho de Niza. 

Serviu na CCaç 2615 do BCaç 2892 na 
Guiné. Faleceu a 05-05-2023 com 74 anos.

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998 | TELEMÓVEIS  – 919 594 318 / 919 594 499 / 919 594 510 / 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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“Sobre a nudez 
crua da verdade,   
o manto diáfano 
da fantasia”
Eça de Queiroz (1845-1900)

Caros leitores,
A voracidade dos acontecimentos, o diz que disse, 
mas não disse porque ainda há-de dizer torna-se já 
um repetitivo lugar comum.
O Zangão, e não só, tem algumas interrogações, para 
as quais não encontra cabal resposta.
Vejamos:
Os mais altos dirigentes nacionais defenderam, 
durante a visita do Presidente do Brasil, que 
deveríamos falar “à brasileira”, sendo os primeiros a 
darem o exemplo. Haverá uma razão plausível para 
que tal se possa efectivar?
É certo que o Brasil é um País irmão cuja fala tem 
origem na língua de Camões, tal como outros Países 
que, embora com algumas nuances, têm o Português 
como língua oficial - Angola, Moçambique Guiné-
Bissau, Cabo-Verde, Timor-Leste, Guiné-Equatorial, 
Macau e S. Tomé e Príncipe.
E já que estamos com questões de linguística, apesar 
do Zangão estar longe de ser um filólogo, assiste-lhe 
a pergunta à dúvida que muitas vezes o assalta:
-Afinal como devemos falar em bom Português?
Devemos dizer “prencípio”, ou princípio. Penso que 
o “prencÍpio” já está tão enraizado, até em meios 
de comunicação social (falada, obviamente) que, 
provavelmente passará a ser incluída no próximo 
acordo ortográfico.
São do conhecimento de todos, os malefícios do 
tabaco que podem ser agentes de graves doenças e 
até de morte.
O Governo, zeloso do bem-estar e saúde dos seus 
governados, vai promulgar uma lei que apresenta 
muitas restrições ao consumo de tabacos, limitando 
os locais de venda e as “cigarradas” à porta de 
estabelecimentos diversos, tais como escolas, 
restaurantes e locais de diversão.
Até já aumentou o imposto sobre o tabaco.
Bom seria uma intensiva campanha profiláctica para 
evitar que tantos e tantos jovens se deixem encantar 
pelo cântico da sereia que se lhes apresenta sob a 
forma de drogas, cujo consumo tem aumentado 
imenso.
Em certos locais, a venda dessa substância é feita “às 

claras” e do conhecimento de consumidores e não 
consumidores.
Por mais que queiramos, as Jornadas Mundiais da 
Juventude já fazem parte do nosso quotidiano.
Não podemos questionar que não seja um trabalho 
extenuante de altíssima exigência e total entrega. 
Portanto os 18 mil euros a pagar a uma assessora, 
por três dias de absorvente e estonteante trabalho, 
não é um pagamento exagerado.
Se for preciso mais um assessor, o Zangão oferece-
se, de alma e coração, mas por favor, por um preço 
substancialmente mais baixo. Com esse vencimento 
ficaria de tal maneira esgotado, que teria que ser 
hospitalizado.
Bem, hospitalizado é uma miragem, quase um facto 
de ficção científica.
Vejamos. Como o Zangão habita na área da Grande 
Lisboa, teoricamente iria para um hospital da capital, 
mas como o primeiro hospital não tinha camas, teria que 
seguir para Santarém. Chegado a Santarém, não havia 
médicos disponíveis, o mais perto seria Mogadouro.
Oh, azar! Mogadouro estava com falta de enfermeiros. 
Tentando, a todo o custo, o pessoal hospitalar resolver 
a situação, encaminhou-o para Viana do Alentejo.
Pelo que me foi comunicado, nesta data está em 
convalescença nos Emiratos.
E por falarmos nas JMJ. À data em que estas linhas 
são escritas, vão ser feitas mais cinco mil casas de 
banho, com um orçamento superior a três milhões 
de euros. Desejamos que essa falta seja rapidamente 
solucionada.
Que raio, temos o nosso orgulho! Somos alguns “Zés-
Ninguém”?
Após a conclusão desta obra, qual será o destino?

URGENTEMENTE

É urgente o amor
É urgente um barco no mar

É urgente destruir certas palavras,
Ódio, solidão e crueldade,
Alguns lamentos, muitas espadas,

É urgente inventar alegria, 
Multiplicar os beijos, as searas,
É urgente descobrir rosas e rios
E manhãs claras

Cai o silêncio nos ombros e a luz
Impura, até doer.
É urgente o amor, é urgente
Permanecer

Urgentemente, de Eugénio de Andrade

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO 

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Bragança

Participação na XI Feira 
de Emprego, Educação e 
Solidariedade 2023

Respondendo afirmativamente ao convite da equipa 
do Projecto CLDS 3G dos Santos Mártires (Instituição 
local), com apoio da Câmara Municipal de Bragança, 
a Delegação de Bragança participou, nos dias 10 e 11 
de Maio, na XI Feira de Emprego, Educação e Solida-
riedade.
“Foi para nós uma honra podermos, mais uma vez, 
participar neste projecto e levar o nome da nossa As-
sociação mais longe! Além de continuarmos a manter 
as boas relações interinstitucionais com as Instituições 
locais, conseguimos assim levar mais longe também, o 
nosso objectivo, os nossos princípios e os nossos valo-
res”, referiu o presidente da Direcção da Delegação, 
Domingos Seca.

Almoço de aniversário
A Direcção da Delegação de Bragança vai realizar, no 
próximo dia 18 de Junho, Domingo, em Bragança, o 
tradicional almoço de aniversário, no restaurante 
“Serra da Nogueira”, em Nogueira.
A ementa inclui o seguinte: entradas - presunto e 
queijo, chouriço, bola de fiambre, bola de carne; sopa 
- creme de legumes; prato principal - leitão, cordeiro, 
vitela, batata frita, batata a murro; sobremesas - pu-
dim, arroz doce e salada de frutas; bebidas - águas, 
sumos, vinho tinto, martini, favaios, champanhe.
A Delegação aguarda as inscrições e, para tal, pede 
aos associados que quiserem participar, que entrem 
em contacto pelos números habituais: 273 322 412 e 
968 248 060 ou 963 034 702.
Agradecemos a vossa participação!

Fechados para férias
A Delegação informa os associados e familiares que 
se encontrará encerrada para férias entre os dias 3 e 
7 de Julho. A Delegação reabre os seus serviços no dia 
10 de Julho e, para alguma situação de emergência, 
os interessados devem ligar para o número 963 034 702.
Para entrega de recibos médicos, os interessados podem 
deixar na caixa de correio.

A Direcção da Delegação

Coimbra

49.º Aniversário 
da Delegação
No dia 17 de Junho, Sábado, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 49.º Aniversário, no Restaurante 
do Núcleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, na 
Rua da Sofia, n.º 136, em Coimbra (próximo do Palá-
cio da Justiça).
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste evento associativo de unidade e coesão, 
“demonstrando mais uma vez o espírito participativo 
e solidário para com a Delegação, nesta data comemo-
rativa, para que possamos todos em conjunto passar 
um dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos con-
vidados, associados e familiares, seguido de almoço, 
pelas 12h30.
O preço por pessoa é de 20,00 euros, para adultos, as 
crianças até aos cinco anos não pagam e, dos seis aos 
10 anos, o custo é de 10,00 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 13 de Junho, atra-
vés dos seguintes contactos: 239 814 644 ou 917 770 241.

Comemorações 
do 25 de Abril
A Delegação de Coimbra, por convite do Ateneu de 
Coimbra, fez-se representar nas comemorações do 
25 de Abril, na Praça da República, em Coimbra, pelo 
presidente da Direcção da Delegação de Coimbra, 
Manuel Rodrigues Paiva.
Por convite da Câmara Municipal de Águeda, a ADFA 
esteve representada nas comemorações do dia 25 
de Abril pelo conselheiro Nacional Joaquim Piedade 
Gaspar.

Os militares 
e o 25 de Abril
No dia 27 de Abril, numa iniciativa conjunta entre 
o Plano Nacional das Artes, Liga dos Combatentes - 
Núcleo de Coimbra, o Teatrão, o CEIS-20, o Agrupa-
mento das Escolas Coimbra Sul, a Escola Secundária 
Quinta das Flores e o Conservatório de Música de 
Coimbra, a Delegação de Coimbra fez-se representar 
pelo associado e ex-dirigente João Matias de Vascon-
celos e pelos membros da Direcção, Fernando Santa 
e Mário Santos, que usaram da palavra, perante um 
painel constituído pelo coronel Pedro Esgalhado, dra. 
Catarina Gonçalves, tenente-coronel Paulino, da Liga 
dos Combatentes, e dra. Isabel Craveiro, directora do 
Teatrão.

Informação aos associados
Informa-se os associados da Delegação de Coimbra 
que o lugar de estacionamento reservado à ADFA des-
tina-se exclusivamente aos associados que se deslo-
cam à Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos 
na Associação, pelo que não é permitido servirem-se 
deste lugar de estacionamento para tratar de assuntos 
fora desse âmbito. A Delegação de Coimbra agradece 
a compreensão de todos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-

vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2023 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado. A De-
legação informa que existe uma transferência do mês 
de Janeiro de 2022 que está por identificar, apelando-se 
aos associados para que contactem a Delegação caso 
ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

Passeio a Santiago 
de Compostela

A Delegação de Coimbra realizou, nos dias 6 e 7 de 
Maio, um magnífico passeio a Santiago Compostela.
Com boa disposição, lá partimos de manhã, com 41 
pessoas a bordo.
Foi com alegria que todos colaboraram com a simpa-
tia da nossa guia Débora e com os condutores, para 
que o passeio se tivesse transformado num verdadei-
ro convívio de amizade entre todos.
A Delegação deixa aqui o seu agradecimento pelo 
comportamento ordeiro de todos e a vontade de rea-
lizar outras iniciativas proximamente.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data da 
validade.

A Direcção da Delegação

Évora

Férias na Delegação
A Secretaria da Delegação de Évora vai estar encerrada 
no período de 3 a 14 de Julho, por motivo de férias do 
funcionário. Para tratar qualquer assunto urgente, os 
interessados devem contactar o número 918 813 863.

A Direcção da Delegação

Passeio no São João
A Delegação de Évora vai organizar um passeio, por 
alturas das festas da Cidade, no dia 24 de Junho, pelas 
10h30, seguido de almoço na Sede da Delegação.
“Aproveita essa manhã para adquirires mais alguns 
conhecimentos sobre a história da nossa Cidade e 
de tarde aproveita para uma visita pela Feira de São 
João”, apela a Direcção da Delegação.
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Convívio associativo da Delegação
Realizou-se, no passado dia 20 de Maio, na Associação 
Cultural e Recreativa Amigos das Giesteiras, um convívio 
associativo organizado pelo nosso associado e membro 
da Direcção da Delegação de Castelo Branco, Manuel Ri-
beiro, e por sua esposa, Alice Ribeiro.
Este ano, o convívio contou com a participação de Ma-
nuel Lopes Dias, que representou a Direcção Nacional, 
bem como o presidente da Junta de Freguesia de Sobreira 
Formosa e cerca de uma centena de associados, respecti-
vas famílias e amigos. O presidente da Câmara Municipal 
de Proença-a-Nova não pode estar presente, por motivo 
de agenda, mas agradeceu formalmente o convite e dese-
jou os maiores sucessos para este convívio realizado no 
concelho a que preside. O presidente da Delegação, João 
Mangana, numa curta intervenção, saudou todos os pre-
sentes, agradecendo a presença de todos, com uma pala-
vra especial ao associado Manuel Ribeiro e sua à sua es-
posa, pela disponibilidade na organização deste convívio.
Manuel Lopes Dias deixou palavras de reconhecimento 
a todos os que estiveram presentes, seguindo-se o pre-
sidente da Junta Freguesia, que lembrou a importância 
destes encontros da ADFA com a comunidade local.
Na sua intervenção, a presidente da Associação dos Ami-
gos das Giesteiras saudou a Delegação de Castelo Branco 
e os associados da ADFA, por mais um aniversário e pela 
elevada qualidade do convívio realizado.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco
 

Famalicão

Funcionamento 
dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do as-
sociado devem ser agendados pelo endereço elec-
trónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando 
os assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma 
via, marcação com dia e hora. A Delegação pode ser 
contactada pelos números 919 594 527 ou 252 322 848 
(caso não seja atendido, a Secretaria devolve a cha-
mada).
A entrada nas instalações da Delegação já se faz pela 
porta principal.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado presen-
cialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque 
ou por transferência bancária para IBAN PT50 0010 
0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quo-
tas para o ano de 2023 continua a ser de 84,00 euros 
(ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de transferên-
cia bancária, agradecemos o envio de comprovativo 
de pagamento para o endereço electrónico secretaria.
famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.

Serviços Clínicos
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-Feiras à tarde, com início às 14h00, com marcação 
pelo endereço electrónico ou telefone indicados.

Núcleo de Guimarães
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto no pri-
meiro e no terceiro Sábados do mês. A Direcção do 
Núcleo solicita e agradece que os interessados liguem 
antecipadamente para o número 916 124 577 (presi-
dente do Núcleo).

A Direcção da Delegação

Faro

Aniversário da Delegação

No passado dia 22 de Abril, a Delegação de Faro come-
morou o seu 44.º Aniversário com um almoço-convívio 
que teve lugar no Restaurante “Churrasqueira Marim”.
Estiveram presentes nas comemorações muitos asso-
ciados e familiares, o presidente do Núcleo de Faro da 
Liga dos Combatentes, Henrique André, o alferes For-
te, e, em representação da Câmara Municipal de Faro, 

o presidente da Ambifaro, Henrique Ascenso Gomes.
Durante a cerimónia, a Delegação recebeu da Câmara 
Municipal de Faro uma placa comemorativa em ho-
menagem ao 44.º Aniversário.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quotas 
na Sede da Delegação ou por transferência bancária. Para 
qualquer esclarecimento, os interessados devem contac-
tar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Direcção da 
Delegação de Faro sublinha que “manter as quotas em dia 
contribui para a manutenção da ADFA, que lutou e conti-
nua a lutar pelos direitos de todos os deficientes militares”, 
e que “todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direitos. Jun-
tos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Madeira

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu almoço-conví-
vio de Aniversário no próximo dia 24 de Junho, no restau-
rante “O Colmo”, no concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições os inte-
ressados devem contactar a Delegação, pessoalmente ou 
através dos números 291 765 171 ou 961 798 731 ou do en-
dereço electrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.
As inscrições podem ser efectuadas até ao dia 20 de Junho.
“Não percam uma boa oportunidade para conviver, 
com a ADFA, junto de associados, familiares e amigos”, 
lembra a Direcção da Delegação da Madeira.

A Direcção da Delegação
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48.º Aniversário da Delegação
No ano em que a ADFA se encontra a comemorar o seu 
49.º Aniversário, a Delegação de Viseu comemorou, no 
dia 4 de Maio, 48 anos de actividade, nas instalações 
do Regimento de Infantaria 14 que, gentilmente pres-
tou todo o apoio à realização de tão importante acto 
associativo.
Compareceram às cerimónias perto de 200 associados 
e familiares, mais as entidades presentes: Câmara Mu-
nicipal de Viseu; presidente da Assembleia Municipal 
de Viseu; presidente da Junta de Freguesia; general 
António Amaral; segundo comandante do RI14, em 
representação do comandante; comandantes da PSP 
e da GNR; presidente da Direcção Nacional da ADFA; 
Delegações de Lisboa, Porto e Coimbra; Associação de 
Combatentes de Arganil; Associação Nacional de Com-
batentes do Ultramar; Associação de Comandos e Nú-
cleo de Viseu da Liga dos Combatentes.
As actividades iniciaram-se pelas 10h00, no Auditório 
do RI 14, o comandante, coronel José Moreira, dirigiu a 
todos umas palavras de boas-vindas e enalteceu o ser-
viço prestado ao serviço da Pátria, em tempos difíceis, 
e sendo os melhores entre os melhores.
Com uma conversa com a família deficiente militar, 
durante cerca de uma hora, pelo presidente da Delega-
ção e com a colaboração do presidente da Direcção Na-
cional, ficaram todos muito melhor esclarecidos acerca 
do que a ADFA faz no apoio a toda a família deficiente 
militar.
Seguiu-se a missa, celebrada pelo capelão do Regimen-
to, padre Marcelino, excelente, muito elucidativa, de 
crença e fé, seguiu-se a homenagem aos combatentes, 
no Monumento aos Combatentes da Guerra Colonial, 
com honras militares e deposição de uma coroa de flo-
res e leitura de uma prece pelo capelão, por intenção de 
todos os combatentes falecidos, lembrando assim que 
nós, os vivos, não esquecemos os camaradas que se en-
contram a “dormir o sono dos justos”. Seguiu-se o al-
moço, no Refeitório da Unidade, com um belo rancho à 
RI 14 e o bolo de aniversário, com os parabéns à ADFA.
Fica o bonito momento de camaradagem entre todos e 
o desejo de que para o ano voltemos a estar todos pre-
sentes, com melhor saúde e alegria de viver.

Falta de blocos obriga 
hospitais a gastar milhões  
nos privados
Médicos do SNS - Serviço Nacional de Saúde-são for-
çados a operar em unidades de saúde particulares para 
reduzir as longas listas de espera. A título de exemplo, 
diz o Jornal Notícias, do Porto, que “Braga já pagou 20 
mil cirurgias nos últimos dois anos, enquanto aguarda 
por mais medidas e novas instalações”.
Até se acha positiva, na medida em que as pessoas pre-
cisam de ser tratadas e, se o Estado não tem condições 
para o fazer, deve de facto socorrer-se de quem o pode 
fazer.
Agora o que não se compreende é que o Estado encerre 
o HMP – Hospital Militar Principal, o HMM - Hospital 
Militar da Marinha e os junte no HFA - Hospital da For-
ça Aérea, criando um só Hospital para os três Ramos 
das Forças Armadas. Com isto, criou o HFAR a funcio-
nar no Hospital da Força Aérea, no Lumiar, em Lisboa, 
e um Pólo no Porto, no já existente HMP - Hospital Mi-
litar do Porto.

Em Coimbra acabou com o HMR 2, que funcionava em 
pleno, com dois blocos operatórios, enfermarias e to-
das as especialidades e exames, e criou o CSMC - Cen-
tro de Saúde Militar de Coimbra e assim se fecharam os 
dois blocos operatórios, enfermarias e outras consultas 
de especialidade.
Sabe-se que faz bastante falta a todos os utentes e 
como se verifica, se estivesse a funcionar em pleno evi-
taria tantos transtornos a toda a população militar das 
Forças Armadas e civil em geral e tantos custos ao Esta-
do, SNS - Serviço Nacional de Saúde e Serviço de Saúde 
Militar, uma vez que com os serviços de Saúde Militar 
a funcionar em pleno, se poupariam imensas verbas e 
o tratamento seria célere, como é sobejamente conhe-
cido.

João Gonçalves

25 de Abril
Ao comemorar os 49 anos de Abril, a ADFA fez parte, a con-
vite do presidente da Assembleia Municipal, Mota Faria, e 
do presidente da Câmara Municipal, Fernando Ruas.
Do programa constavam várias actividades e momen-
tos simbólicos: pelas 9h00, do reconhecimento dos Ór-

gãos Municipais ao papel do Regimento de Infantaria 
14 de Viseu no 25 de Abril, com a entrega de um ramo 
de cravos ao comandante do RI 14; às 10h15, homena-
gem aos Capitães de Abril, com deposição de coroa de 
flores na Placa da Avenida dos Capitães de Abril, onde 
constam também os seus nomes; pelas 11h00, Sessão 
Solene da Assembleia Municipal, com a presença do 
convidado conferencista, professor doutor João Pedro 
Antas de Barros, com uma comunicação subordinada 
ao tema “25 de Abril-Um Caminho para o Futuro”.
Na Casa Social de S. Pedro, em Sanguinhedo de Côta, 
realizou-se um almoço-convívio na Associação, em 
Nogueira de Côta, que faz da freguesia é a aldeia mais 
alta do concelho, muito bonita e muito bem preparada. 
Esta freguesia é um exemplo, pelo seu desenvolvimen-
to, limpeza e asseio de ruas, com pessoas exemplares, 
no saber estar e servir quem os visita. Faz parte do con-
celho e distrito de Viseu, coração de Portugal e, como 
tal, a melhor cidade para viver.
Que venha mais um 25 de Abril e que para o ano come-
moramos meio século em liberdade e democracia.
Um reconhecimento aos Órgãos Municipais de Viseu e 
até para o ano.
Viva Abril!

A Direcção

Viseu
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Lisboa
 

Reunião de associados
A Direção da Delegação de Lisboa vai realizar uma reu-
nião de associados, no próximo dia 14 de Junho, Quar-
ta-Feira, pelas 14h00, na Sede da ADFA, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1. Propostas aprovadas na Assembleia-Geral Nacional 

no dia 1 de Abril de 2023;
2. Discutir e decidir o que fazer em relação às pensões 

de 230,00 euros e de 250,00 euros e das viúvas com 
pouco mais 100,00 euros. Há mais de um ano que 
aguardamos que o Governo se prenuncie e até ao 
momento nada nos foi informado com alguma cre-
dibilidade.

3. Processos por concluir no HFAR, no Ministério da 
Defesa Nacional, na Caixa Geral de Aposentações e 
nos Quartéis.

4. Revisão de processos dos ex-furriéis e segundos sar-
gentos.

5. DFA DL n.º 296/09.
6. Pensões das ex-praças DFA - primeira posição remu-

neratória de primeiro marinheiro.
7. Lar Militar - construído para os deficientes da Guerra 

Colonial e hoje em dia as mulheres também são inte-
gradas nas Forças Armadas, pelo que estas devem de 
ser admitidas, assim como as mulheres e viúvas dos 
deficientes militares. O Ministério da Defesa Nacio-
nal terá que ser o responsável pela sua manutenção 
total.

8. Corredor entre a ADFA e o Lar Militar, para que os 
nossos camaradas em cadeira de rodas se possam 
deslocar com segurança e melhor comodidade. A sua 
construção foi solicitada à Câmara Municipal de Lis-
boa, há mais de cinco anos e estamos a fazer todas as 
diligências para que construam o mais rapidamente 
possível.

9. Outros assuntos de interesse associativo.

“Compareçam, participem, porque a ADFA sem os asso-
ciados não é ADFA”, alerta o presidente da Direcção da 
Delegação, Francisco Janeiro

22.º Aniversário da Delegação
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro, informa que a Delegação vai realizar, no 

próximo dia 15 de Julho, Sábado, pelas 12h00, o almo-
ço-convívio comemorativo do 22.º Aniversário da De-
legação, na Quinta do Almirante, na Rua Comandante 
Sacadura Cabral, 106 B, 2660-072 Loures. As coorde-
nadas GPS do local são: 38. 8175, - 9. 1545.
A Delegação apela à grande participação neste evento 
que junta associados, familiares e amigos.
As inscrições podem fazer-se através dos seguintes 
contactos: presidente da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro – 919 413 356, ou Secretariado da Dele-
gação de Lisboa, Isabel Franco – 217 512 615 – 932 323 
012.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-

cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, Países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros Países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associa-
dos da área geografia do Núcleo de Sintra que as suas 
instalações já se encontram abertas aos associados, 
todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado 
através do número 919 413 356.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada 
continuam suspensas, e a Direcção da Delegação in-
formará os associados logo que seja possível retomar 
estas actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Terceira força militar 
nacional destacada em 
missão para Roménia
O general Chefe do Estado-Maior do Exército, Eduardo 
Mendes Ferrão, entregou, no dia 28 de Abril, no Regi-
mento de Infantaria 14, em Viseu, o Estandarte Nacional 
que vai acompanhar a terceira força militar destacada 
em missão para a Roménia, que se preparou e treinou 

no RI 14, durante cerca de seis meses, e que partiu no 
mês de Maio.
Fazem parte desta força mais de 200 militares dos três 
Ramos das Forças Armadas, homens e mulheres que vão 
para a protecção das populações, fruto das invasões das 
tropas russas à Ucrânia.
O desempenho das forças nacionais destacadas pelo 
Exército Português tem sido invariavelmente considera-
do relevante pela sua superior qualidade da formação e 
treino operacional proporcionado às nossas Unidades, 
cujos padrões de exigência, amplitude e rigor são bem 
visíveis nas missões na Bósnia, Kosovo, Lituânia, Afega-

nistão, Timor Leste e, agora, na Roménia.
O conflito armado naquela zona do globo, a leste da 
Europa, e os planos de defesa da Nato, leva o Conselho 
Superior de Defesa Nacional a enviar uma força militar 
para a Roménia, com outra estrutura de forças da Nato, 
já em força na região. O Regimento de Infantaria 14 é 
uma estrutura militar bem preparada, bem comandada, 
cujos exemplos são a preparação destes homens e mu-
lheres que tão bons exemplos têm demonstrado nestas 
missões, elevando bem alto o nome de Portugal e das 
suas Forças Armadas.

A Direcção da Delegação

Gestão 
Integrada  
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão 
Integrada de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível 
verificarem se a ficha de associado se encontra completa e correctamente preenchida.
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Porto
 

Noitada de São João

A Delegação do Porto vai festejar o São João na noite 
de 23 para 24 de Junho nas suas instalações, a partir 
das 20h30.
O jantar decorrerá no restaurante social da Delega-
ção do Porto.
A ementa é deliciosa e inclui: sardinha assada, caldo 
verde, fêveras, pimentos, broa, vinhos, águas e su-
mos.
A iniciativa terá animação musical.
As inscrições podem ser efectuadas até ao dia 15 de 
Junho, no Serviço de Apoio ao Associado. O preço por 
pessoa é de 15,00 euros, para adultos, e de 7,50 euros, 
para crianças dos sete aos 12 anos. Este convívio está 
aberto a associados, familiares e amigos.
A noitada não se confina ao jantar mas é o ponto de 
partida para a festa popular pelos cantos e ruas da 
cidade, como ilustra a quadra:

Nesta noite iluminada 
Há sempre muita alegria 
Todos à martelada 
É uma grande romaria.

Reunião no HFAR-PP
A Direcção de Delegação do Porto mantém contactos 
regulares com a Direcção do HFAR - Pólo do Porto, 
no âmbito do apoio médico e assistencial que aque-
la Unidade de Saúde Militar assegura aos deficientes 
das Forças Armadas e seus familiares.
No dia 24 de Maio realizou-se, no Hospital, uma reu-
nião que, para além da presença de elementos da Di-
recção hospitalar e de elementos de vários Serviços, 
contou com a presença dos tenentes-coroneis Paulo 
Duarte e Paulo Santos, este último em representação 
do Laboratório Nacional do Medicamento. A Delega-
ção do Porto foi representada pelo seu presidente da 
Direcção, Abel Fortuna.
A reunião abordou questões relacionadas com a pres-

crição, adjudicação e fornecimento de ajudas técni-
cas/produtos de apoio, assistência médica e informa-
ções relacionadas com o acesso de civis ao HFAR-PP.
No que respeita aos produtos de apoio, foi feito o 
ponto de situação quanto ao fornecimento de apa-
relhos auditivos prescritos pelo Serviço de Otorrino 
do Hospital. Foi prestada a informação, por parte do 
representante do Laboratório Militar, que já estavam 
a contactar os associados referenciados pela Delega-
ção para os informar da forma como vão satisfazer as 
prescrições há muito tempo em espera.
A atribuição de próteses, ortóteses e demais produ-
tos de apoio foi outro dos temas debatido, particular-
mente nos domínios da prescrição e da adjudicação. 
A ADFA reforçou o facto de o actual procedimento se 
regular pelas regras da contratação pública, visando 
sempre a obtenção do preço mais baixo, o que preju-
dica a qualidade dos produtos e nem sempre se ade-
qua às necessidades de quem deles carece. Há alguns 
anos que se aguarda a regulamentação desta matéria.
Na reunião, foram ainda prestadas informações 
quanto ao acesso de civis aos Serviços do HFAR - Pólo 
do Porto. Os interessados, para acederem aos Servi-
ços, terão que se dirigir ao balcão de atendimento e 
proceder a marcação, a qual será satisfeita desde que 
haja capacidade sobrante do Hospital. O custo da 
consulta é de 20,00 euros e os exames complementa-
res são pagos nos termos da tabela em vigor.
As conclusões deste encontro são bastante relevan-
tes, não só pelo facto de ter sido um diálogo profícuo 
e proveitoso, como por ter permitido à representação 
da ADFA apresentar e debater constrangimentos que 
os associados transmitiram à Delegação.

XV convívio em piquenique   
no dia 16 de Julho
O XV convívio em piquenique vai realizar-se, no pró-
ximo dia 16 de Julho, no Largo na Capelinha de Santo 
Ovídeo, Freguesia de Lobão, em Santa Maria da Fei-
ra (próximo das caldas de São Jorge), com o seguinte 
programa:
10h30 – Abertura do Convívio
12h30 – Almoço em piquenique (a organização forne-
ce arroz de feijão, fêveras, broa e bebidas)
17h30 – Sardinhada e caldo verde (fornecido pela or-
ganização)
A animação musical estará a cargo de Paula Rádio/
Arrifana.
Os participantes deverão munir-se de talheres, doces 
e frutas.
O preço por pessoa é de 15,00 euros.
A organização deste convívio é de: Ramiro Freitas – 
925 423 327; Alcino Andrade – 968 885 165 e José Ra-
mos – 913 736 653.
Durante a tarde haverá jogos de sueca e outros entre-
timentos. O convívio é aberto a associados, familiares 
e amigos, não só da Delegação do Porto, como das 
restantes Delegações.

Consultas no Núcleo de 
Chaves
A Delegação avisa os associados afectos ao Núcleo de 
Chaves que já foram retomadas as consultas de Clíni-
ca Geral e serviços de Enfermagem, todas as Quartas-
-feiras, de manhã, com início às 10h30, desde que 
marcadas no dia anterior para o número 962 735 553 
- Henrique Ferreira, presidente do Núcleo.
Este serviço é prestado pela Dra. Graça e pela Enf. 

Isaura, que há muitos anos colaboram com a ADFA 
de forma voluntária e graciosa.

Quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
de 7,00 euros por mês.
Regularize as suas quotas atempadamente, através 
de vale postal ou de transferência bancária. Para este 
efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando 
o fizer, informe a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para almo-
çar no Restaurante Social, tratar de assuntos que tenha 
para resolver e encontrar-se com os seus amigos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte do valor das quo-
tas à Direcção de Delegação, por escrito, por telefone 
ou pessoalmente no Serviço de Apoio Social.

Serviços Associativos
Os Serviços Associativos da Delegação do Porto fun-
cionam no Centro Associativo e Social, no Palacete 
Cor-de-Rosa. A entrada continua pela Rua de Pedro 
Hispano e o estacionamento de viaturas no interior.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30.
No primeiro sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00 
(excepto em Agosto).
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia e Nutrição.

• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, 
com as seguintes actividades: Hidroginástica, Ex-
pressão Plástica, Mobilidade e Funcionalidade, Tec-
nologias da Informação e Terapia Ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência.

Lisboa
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.

Alimentação nos Arraiais dos Santos Populares

O mês de Junho chega-nos florido, com 
longos dias de sol e de calor, as ruas 
preenchem-se com músicas popula-
res e com um aroma muito caracte-
rístico… o cheirinho a sardinha e a 

pimentos assados, a manjerico e a caldo verde! E 
assim se reúnem as condições perfeitas para se fes-
tejar os Santos Populares, ao longo de todo o País!
Mas serão saudáveis os alimentos tipicamente con-
sumidos nesta altura? Na sua maioria, com certeza, 
que sim! Ora analisemos:
Caldo Verde: o grande contributo para a ingestão 
de hortaliça, especificamente, de couve-galega. 
Rica em Cálcio, Potássio, Ferro favorece o normal 
funcionemnto do organismo. Nos arraiais, comece 
pela sopa. Se já souber de antemão que irá beber 
bebidas alcoólicas ou comer doces, evite os enchi-
dos do caldo verde para equilibrar a refeição.
Sardinha: um peixe gordo que atinge exatamen-
te nos meses de verão o teor mais elevado de 
Ómega-3, favorecendo os sistemas cardiovascular, 
imunitário e nervoso. Ingira cerca de três vezes por 
semana peixes gordos e aproveite esta altura para 
variar porque tem mais opções disponíveis, sendo 
a sardinha uma delas.
Pimento: sardinha assada combina com pimento 
verde assado, mas seja ele verde, amarelo ou ver-
melho, são fontes de vitaminas, minerais e fibra 
importantes para a saúde.
Mas o facto de acompanhar sardinha com pimento 
não dispensa a salada de tomate, pepino e cebola, 
por exemplo, ou hortícolas cozidos. Atenção ao sal, 
uma vez que o caldo-verde e a sardinha foram tem-

perados com sal, evite adicioná-lo aos hortícolas, 
temperando-os com vinagre, azeite e ervas.
Broa de milho: sendo fonte de hidratos de carbono, 
poderá funcionar como um substituto da batata. 
Poderá ingerir broa e batata, se reduzir em ambos 
a quantidade habitual.
Vinho/cerveja: as bebidas alcoólicas são calóricas, 
por isso, modere a sua ingestão. Uma estratégia 
que poderá adoptar será alternar água com bebidas 
alcoólicas. Eventualmente, também poderá prefe-
rir um refrigerante zero nas festas.

Aproveite os arraiais de verão para desfrutar dos 
alimentos típicos desta época e equilibre os exces-
sos alimentares com baile e diversão!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

XXXII Colóquio 
de História Militar
“A Guerra de África 1961-1975: 
Novas Perspectivas”

No ano 2023, a Comissão Portuguesa de História Mili-
tar (CPHM), em associação com o Instituto Universitá-
rio Militar (IUM), vai dar espaço ao estudo, reflexão e 
debate em torno da “Guerra de África 1961-1975”, com 
prioridade para novas perspectivas no âmbito militar, 
mas sem deixar de incluir as matrizes política, econó-
mica, diplomática, religiosa e social. 
O XXXII Colóquio da CPHM, que decorrerá entre 7 e 9 
de Novembro próximo, visa incentivar os historiadores 
a investigarem sobre a “Guerra de África 1961-1975”, 
alargando o estudo tradicional da Guerra até 11 de No-
vembro de 1975, incluindo o Movimento dos Capitães, 
os acordos de transferência de soberania e cessar-fogo 
e o processo de retração militar e de retirada de civis; 
analisar e refletir sobre a “Guerra de África 1961-1975”, 
muito além da matriz militar e nacional, como são os 
casos da visão de outros países ou de movimentos de 
libertação; e divulgar, interna e externamente, a his-
toriografia relativa à “Guerra de África 1961-1975”, 
que marcou profundamente Portugal, mas também o 
mundo de então em plena Guerra Fria.
Para a CPHM, é importante investigar, refletir, trocar 
informação e divulgar a História Militar mais recente. 
Por conseguinte, o tema da “Guerra de África 1961-
1975” tem especial acuidade, quando se comemora “50 
anos do 25 de abril de 1974”.

Temas
1. A guerra, ambiente internacional e política externa;
2. A guerra, o ensino e a doutrina militar;
3. Política e operações militares;
4. Família militar e questões sociais;
5. Guerra e sociedade;
6. O fim da guerra (movimento dos capitães, 25 de 
Abril, acordos de transferência de soberania e cessar-
-fogo, processo de retração militar e de retirada de ci-
vis…).

Informações gerais
A entrega da proposta de comunicação (até 30 de Se-
tembro para cphistoriamilitar@defesa.pt) deverá ser 
acompanhada de um Curriculum Vitae resumido 
(máximo 100 palavras) e de um resumo do trabalho 
(mínimo de duas páginas como versão provisória). A 
informação da aceitação das comunicações será feita 
até ao dia 15 de Outubro.
Para efeito de publicação em Actas, os trabalhos escri-
tos deverão ser entregues idealmente no dia da apre-
sentação da comunicação. A data final para recepção 
de textos será o dia 31 de Janeiro de 2024.
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A ministra da Defesa Nacional, Maria 
Helena Carreiras, afirmou que “conti-
nuar o trabalho de dignificação e apoio 
aos Deficientes das Forças Armadas, 
antigos combatentes e respectivas fa-

mílias, é, como sabem, um objectivo prioritário do 
Governo”. A governante assim o garantiu durante a 
Sessão Solene Comemorativa do 49.º Aniversário da 
ADFA, à qual presidiu, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, no dia 17 de 
Maio.

Mensagem veemente
O dia em que a ADFA celebrou o seu Aniversário foi de 
festa, com muitas individualidades convidadas, apesar 
da manifestação de alguns associados, no átrio prin-

cipal. À chegada, a ministra da Defesa Nacional falou 
com esses associados e ouviu as suas queixas.
A Direcção Nacional emitiu um comunicado, dias an-
tes do evento, lembrando que, “na ocasião em que nos 
regozijamos de nos encontrarmos no limiar do portal de 
50 anos de vivência associativa e na Sociedade Portu-
guesa, recheada de vitórias, frustrações e impasses, im-
porta continuar a cerrar fileiras, já que, como as nossas 
pretensões indicam, ainda existem injustiças a colma-
tar, direitos a obter e dignidade a ver reconhecida”.
A mensagem veemente da ADFA lembrava que “os 
deficientes militares, já em idade muito avançada, não 
podem esperar que a justiça se cumpra, lenta e doloro-
samente, até à solução biológica” e que “a sua repara-
ção moral e material, por parte da República, enquan-
to credores da dívida de respeito que o Estado lhes tem 

manifestado, como pleito do seu sangue e sacrifício na 
Guerra Colonial, ainda não está completa”.
Para a ADFA, “ao falhar com os compromissos tan-
tas vezes prometidos publicamente, o Estado ter de ser 
responsável por lesar os Direitos Humanos dos defi-
cientes das Forças Armadas, pelo que a ADFA expressa 
a sua profunda preocupação, salientando a revolta 
dos que aguardam há anos que lhes seja feita justiça, 
exigindo o cumprimento integral da lei portuguesa, 
para que “ninguém fique para trás”, pois a especifici-
dade dos deficientes militares não se esgota no dispos-
to no Estatuto do Antigo Combatente”.

Sessão Solene
As boas-vindas às individualidades convidadas rea-
lizaram-se na sala da Direcção Nacional, na presen-
ça dos membros dos Órgãos Sociais Nacionais e dos 
presidentes das Delegações presentes.
Na Mesa de Honra da cerimónia estiveram: a minis-
tra de Defesa Nacional, que presidiu, o chefe da Casa 
Militar do Presidente da República, vice-almirante 
Luís Carlos Pereira, o coronel David Martelo, orador 
convidado, o jornalista Camilo Soldado, que deu tes-
temunho do seu trabalho na guerra na Ucrânia, e os 
dirigentes da ADFA, Nuno Santa Clara Gomes, presi-
dente da DN, Jaime Ferreri, da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, e António Neves, presidente do 
Conselho Fiscal Nacional.
Aberta a Sessão Solene, Jaime Ferreri, da MAGN, deu 
as boas-vindas a todos e referiu que “seria bom que 
no 14 de Maio de 2024, quando se completar o 50.º 
ano após o 25 de Abril e em consequência da funda-
ção da ADFA, se resolvam os problemas que a tantos 
afligem”. Lembrou que “há ainda pensões degradan-
tes, subsídios míseros de viúvas, situações de feridos 
em serviço quando na mesma operação militar outros 
o foram em campanha”, acrescentando que “acredi-
to que Portugal pode fazer, no decorrer deste ano, um 
acerto de contas baseado nos mais elementares deve-
res de cidadania, sem necessidade de termos de nego-
ciar o que quer que seja”.
Na conferência proferida então, o coronel David 
Martelo expôs, com recurso a conteúdos informa-
tivos audiovisuais, “a impreparação para a Guer-
ra Colonial”, destacando que “encontramo-nos em 
mais uma ocasião em que a evocação do 25 de Abril e 
dos Deficientes das Forças Armadas, filhos da guerra 
que então terminou, justifica um novo olhar para as 
ameaças à paz do nosso tempo”. Numa introdução à 
sua palestra, considerou que, “sendo a Europa palco 
de uma guerra, natural seria que a Defesa e as Forças 
Armadas ocupassem um espaço mediático de primei-
ra grandeza. A verdade é que outros temas vêm me-
recendo maior destaque, mesmo quando a realidade 
aponta para os mais sérios riscos de segurança”.
Fazendo quase como que um enquadramento à in-
tervenção do jornalista Camilo Soldado, do jornal 

Ministra da Defesa Nacional presidiu à Sessão Solene do 49.º Aniversário da ADFA

Dignificação e apoio aos deficientes das 
Forças Armadas e respectivas famílias 
é objectivo prioritário do Governo
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diário “Público”, que se seguiu, o orador referiu que 
“depois de quase cinco décadas de paz, eis-nos, nós, 
portugueses, de regresso à fatalidade histórica do des-
cuido estratégico, de cuja recordação farei o conteúdo 
essencial desta palestra, lançando mão de exemplos 
do século XX, com especial destaque para o início da 
guerra a que o 25 de Abril pôs termo”.
O repórter de guerra apresentou o cenário daquilo 
que testemunhou na Ucrânia, em reportagem para 
o “Público”, relatando o contacto com os feridos de 
guerra, com registo do fotojornalista Adriano Miran-
da: “mais longe do espaço público estão os feridos em 
combate. Encontrámos perto de uma centena, num 
hospital nos arredores de Kiev, uma das instalações do 
sistema de saúde ucraniano que foi adaptada para re-
ceber militares em recuperação. É um edifício no meio 
de um bosque, que já está em obras de expansão para 
fazer frente ao constante aumento de feridos de guer-
ra: muitos traumatizados, alguns mutilados”.
O jornalista revelou que “as marcas que carregam 
mostram o tipo de guerra que se trava na frente. Muitas 
das lesões estão relacionadas com fogo de artilharia ou 
explosão de minas. Muitos dos corpos mantêm peda-
ços de metal alojados nos corpos”, acrescentando que 
“mesmo que um militar seja amputado, não significa 
que não regresse ao combate, dizem os responsáveis do 
hospital. E esse regresso, tal como a nova forma do cor-
po, é encarado com uma certa inevitabilidade”.
O presidente da DN realçou que “a ADFA nasceu an-
tes, mas cresceu e atingiu a maioridade com o 25 de 
Abril”, assumindo que “nós [deficientes das Forças 
Armadas] somos desagradáveis, somos a face visível 
do reverso da medalha, aquilo que recorda a todos 
que a guerra não acaba… A guerra fica connosco, com 
as nossas mulheres, com os nossos filhos e até com 
os nossos netos”. Repetindo uma questão central, 
“como se chegou até aqui?”, Nuno Santa Clara Gomes 
questionou com veemência sobre “como se perde a 
decência de reconhecer aos que tanto sacrificaram o 
mínimo que lhes é devido”, relembrando “as promes-
sas feitas de que seria o momento ideal para encerrar 
o contencioso da Guerra Colonial”.

Dignificação e apoio
Na sua intervenção, a ministra da Defesa Nacional 
dedicou as suas primeiras palavras de apreço “a to-
dos os deficientes militares, bem como às suas famí-
lias”, sublinhando que “continuar o trabalho de dig-
nificação e apoio aos Deficientes das Forças Armadas, 
antigos combatentes e respectivas famílias, é, como 
sabem, um objectivo prioritário do Governo”.
Exemplificou lembrando que “foi reativado o Grupo 
de Trabalho que avançou com a proposta de Portaria 
que cria o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 
a Deficientes Militares – o SAPADM –, que reforçará o 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares”, 
informando que “neste momento o meu Gabinete e 
o Ministério das Finanças estão a trabalhar conjun-
tamente no sentido de a poder aprovar”. A medida 
contempla mecanismos que permitem “racionalizar 
de forma mais eficaz os meios envolvidos no forneci-
mento, sem, no entanto, limitar os direitos e os bene-
fícios dos deficientes militares”, sempre colocando os 
deficientes militares “no centro das preocupações” e 
facilitando, agilizando e permitindo “um maior con-
trolo sobre os procedimentos”.
A ministra salientou ainda que “a questão da qualifi-
cação dos Deficientes das Forças Armadas permanece 
um desígnio primordial do Estado e da Defesa Nacio-
nal, que procuram dedicar-lhe a máxima priorida-

de”, reconhecendo “a dificuldade e morosidade que 
estes processos ainda acarretam” e declarando que “a 
Defesa Nacional permanece plenamente empenhada 
na mitigação e redução dos constrangimentos veri-
ficados” e que, nesse sentido, “a Direcção-Geral de 
Recursos de Defesa Nacional desenvolveu um plano 
para garantir, até ao final de 2023, a instrução mais 
rápida dos processos, de modo a promover a quali-
ficação com a maior celeridade possível àqueles que 
dela deverão beneficiar”.
Quanto à ADFA, a governante referiu que “mais re-
centemente, tive a oportunidade de manifestar o 
compromisso do Ministério da Defesa Nacional com 
apoio técnico à criação do Arquivo Histórico e Do-
cumental desta Associação”, iniciativa que conside-
ra um reforço à “importância vital de assegurarmos 
que a memória histórica colectiva não se perde e se 
mantém viva”. Informou que “foi essa uma das ra-
zões pelas quais também a indicámos à Comissão de 
Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, de forma a 
fazer coincidir o programa oficial de celebrações com 
as comemorações dos 50 anos da própria ADFA, cria-
da a 14 de Maio de 1974”.
O ELO reproduz, na íntegra, as intervenções proferidas 
nesta Sessão Comemorativa, nas páginas seguintes.
No momento solene seguinte, o presidente da Direcção 
da Delegação do Porto, Abel Fortuna, e o presidente da 
DN entregaram à ministra um documento informativo 
sobre o Projecto CAIP, que Helena Carreiras agradeceu 
e elogiou prontamente, num gesto que constitui mais 
um apoio à iniciativa da ADFA para construção do seu 
legado associativo à comunidade. Após o Hino Nacio-
nal e encerramento da Sessão Solene, foi entregue 
uma lembrança à ministra da Defesa Nacional, no 
momento em que assinou o Livro de Honra da ADFA, 

na sala da Direcção Nacional. A governante ofereceu 
á Associação uma placa evocativa da sua visita.
O dia de festa culminou com um Porto de Honra e 
com a abertura do bolo do 49.º Aniversário, entre 
convidados, associados, familiares e amigos, no Res-
taurante a Sede Nacional.

Convidados
A ministra da Defesa Nacional, Maria Helena Carrei-
ras, presidiu à Sessão Solene do Aniversário da ADFA, 
na presença de muitas individualidades convidadas:
Vice-almirante Luís de Sousa Pereira, chefe da Casa 
Militar do Presidente da República, em representa-
ção do Presidente da República; chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Eduardo Mendes Ferrão; 
contra-almirante Cancela Roque, em representação 
do general chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas; representantes dos Estados-Maiores 
da Armada e da Força Aérea; deputados e represen-
tantes dos Grupos Parlamentares; tenente-coronel 
João Fernando Fonseca, em representação do co-
mandante-geral da Guarda Nacional Republicana; 
superintendente Paulo Onofre, em representação do 
director nacional da Polícia de Segurança Pública; 
secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional; 
presidente do Conselho Directivo do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas, general Fernando 
Serafino; director do Hospital das Forças Armadas; 
presidente da Liga dos Combatentes; presidente da 
Comissão Portuguesa de História Militar; general 
Luís Sequeira; presidente da Associação 25 de Abril; 
oficiais representantes das diversas Instituições Mi-
litares; e representantes das Associações Militares.

Texto e fotografias de Rafael Vicente
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É com um profundo sentido de gratidão que 
presido a esta Sessão Solene. Parabéns à 
ADFA pelo seu 49.º Aniversário. O que aqui 
hoje celebramos é, sobretudo, o contributo 
vital que esta organização do Portugal de-

mocrático tem prestado aos homens e mulheres que 
serviram abnegadamente o País, com grandes custos 
para a sua saúde, para garantir a segurança e a liberda-
de dos portugueses.
As minhas primeiras palavras de apreço dirigem-se, 
por isso, a todos os Deficientes Militares, bem como 
às suas famílias. Continuar o trabalho de dignificação 
e apoio aos Deficientes das Forças Armadas, antigos 
combatentes e respectivas famílias, é, como sabem, 
um objectivo prioritário do Governo.
Permitam-me expressar a importância fundamental 
da articulação e do diálogo com Associações como a 
ADFA, por forma a que haja um permanente entendi-
mento por parte do Estado sobre quais as reais necessi-
dades e sobre como encontrar as respostas adequadas 
para os Deficientes Militares.
Nesse sentido, destaco a realização das várias reuniões 
de trabalho que temos tido com a ADFA, eu e o senhor 
secretário de Estado, bem como o recente encontro 
que tive com a delegação local desta Associação no 
âmbito do Governo + Próximo, em Castelo Branco.
Recordo ainda a visita que fiz à Delegação da AFDA do 
Porto, em Julho do ano passado, na qual tive a oportu-
nidade de visitar o Centro de Reabilitação Profissional 
de Gaia. Embora se tenha posteriormente autonomi-
zado, este projecto nasceu graças à ADFA Porto, cons-
tituindo um bom exemplo da forma de estar da ADFA – 
sempre em prol da sociedade. Em todas estas ocasiões 
tenho ouvido com toda a atenção as vossas preocupa-
ções e anseios, às quais a Defesa Nacional tem procu-
rado responder, na medida do possível.
Com efeito, as políticas dirigidas aos Deficientes Mili-

tares são indissociáveis do dinamismo e da presença 
cidadã activa da ADFA, marcados pelas várias conde-
corações que recebeu e pelo reconhecimento de vários 
Presidentes da República ao longo dos anos.
Mais recentemente, tive a oportunidade de manifestar 
o compromisso do Ministério da Defesa Nacional com 
apoio técnico à criação do Arquivo Histórico e Docu-
mental desta Associação.
Esta iniciativa reforça a importância vital de assegurar-
mos que a memória histórica colectiva não se perde e 
se mantém viva. Foi essa uma das razões pelas quais 
também a indicámos à Comissão de Comemorações 
dos 50 anos do 25 de Abril, de forma a fazer coincidir 
o programa oficial de celebrações com as comemora-
ções dos 50 anos da própria ADFA, criada a 14 de Maio 
de 1974. O Governo e a Defesa Nacional têm enceta-
do esforços no sentido de melhorar o apoio prestado à 
ADFA e à sua acção imprescindível de apoio aos Defi-
cientes das Forças Armadas. Em 2022, prestámos apoio 
a mais de 1.500 pessoas através do Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares [PADM], que visa pro-
mover a saúde, qualidade de vida, autonomia e o en-

velhecimento bem-sucedido dos Deficientes Militares, 
prevenindo a dependência, a precaridade, o isolamen-
to e a exclusão.
Igualmente para este efeito, no Orçamento do Estado 
para 2023, o Governo voltou a assegurar a isenção de 
cativações das verbas do Instituto de Acção Social das 
Forças Armadas dedicadas aos dispositivos médicos e 
a produtos de apoio. Ainda neste âmbito, foi reativado 
o Grupo de Trabalho que avançou com a proposta de 
portaria que cria o Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio a Deficientes Militares – o SAPADM –, que 
reforçará o Plano de Acção para Apoio aos Deficientes 
Militares. Neste momento o meu Gabinete e o Minis-
tério das Finanças estão a trabalhar conjuntamente no 
sentido de a poder aprovar.
Esta medida contemplará mecanismos que permitam 
racionalizar de forma mais eficaz os meios envolvidos 
no fornecimento, sem, no entanto, limitar os direitos e 
os benefícios dos Deficientes Militares. Trata-se se um 
sistema que coloca os Deficientes Militares no centro 
das suas preocupações e que facilita, agiliza e permite 
um maior controlo sobre os procedimentos.

Discurso da ministra da Defesa Nacional, Helena Carreiras
Sessão Solene Comemorativa do 49.º Aniversário da ADFA

Reforçar o Plano de Acção para Apoio   
aos Deficientes Militares
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Encontramo-nos em mais uma ocasião 
em que a evocação do 25 de Abril e dos 
Deficientes das Forças Armadas, filhos 
da guerra que então terminou, justifica 
um novo olhar para as ameaças à paz do 

nosso tempo. Sendo a Europa palco de uma guer-
ra, natural seria que a Defesa e as Forças Armadas 
ocupassem um espaço mediático de primeira gran-
deza. A verdade é que outros temas vêm merecen-
do maior destaque, mesmo quando a realidade 
aponta para os mais sérios riscos de segurança. 
É certo que alguns alertas se vão produzindo. Ain-
da recentemente registaram-se intervenções que 
sublinham as inquietantes insuficiências do nosso 
aparelho militar. O Presidente da República, no-
meadamente, referiu que “Importa mais do que 
nunca valorizar e reconhecer aqueles que defendem 
a nossa bandeira, em Portugal e no estrangeiro. A 
valorização das carreiras militares, que auferem os 
rendimentos mensais médios mais baixos de toda a 

administração pública”. Por sua vez, o almirante 
Melo Gomes salientaria que “não é mais possível 
ignorar as fragilidades existentes e prosseguir na 
inércia de, pelo menos, uma década, sem que as 
consequências não se venham a revelar desastro-
sas para os interesses nacionais”.
Depois de quase cinco décadas de paz, eis-nos, 
nós, portugueses, de regresso à fatalidade histórica 
do descuido estratégico, de cuja recordação farei o 
conteúdo essencial desta palestra, lançando mão 
de exemplos do século XX, com especial destaque 
para o início da guerra a que o 25 de Abril pôs ter-
mo.
Em 6 de Julho de 1937, intuindo que a Europa se 
avizinha da guerra, Salazar parece determinado a 
promover os adequados preparativos de defesa. 
Num longo discurso na Sala dos Passos Perdidos da 
Assembleia Nacional, perante os ministros milita-
res e os chefes da Armada e do Exército, vai mesmo 
ao ponto de recuar mais de um século para evocar 

um memorando do secretário de Estado britânico, 
Lorde Hawkesbury, para o Ministro de Portugal 
em Londres, no qual é acentuado: “Sua Majestade 
Britânica espera que o governo de Portugal se não 
fie somente nos auxílios externos, mas que se lem-
bre que a segurança de cada Estado deve depender 
principalmente dos seus próprios esforços.”1

Esta perspicaz invocação – que Salazar haveria 
posteriormente de menosprezar – caracteriza mui-
to bem o cenário em que o país permaneceu, pate-
ticamente contido em termos orçamentais e devo-
tamente fiado na Aliança Britânica, na OTAN e em 
miraculosas protecções divinas, conforme adiante 
veremos. 
A dar consistência a esta tese pode citar-se um te-
legrama para Salazar do embaixador português no 
Reino Unido, Armindo Monteiro, por ocasião do 
triunfo franquista na Guerra Civil Espanhola. Sen-
do notórias as ambições expansionistas de alguns 
sectores da Falange, Monteiro teme pelo enorme 

Como parte integrante do SAPADM, está a ser criado 
um novo Sistema de Informação que permitirá acom-
panhar e monitorizar todo este processo, bem como 
detectar antecipadamente constrangimentos e sinali-
zar sempre que haja casos de atrasos no fornecimento 
dos produtos de apoio.
Importa também mencionar que a questão da qualifi-
cação dos Deficientes das Forças Armadas permanece 
um desígnio primordial do Estado e da Defesa Nacio-
nal, que procuram dedicar-lhe a máxima prioridade. 
Reconheço a dificuldade e morosidade que estes pro-
cessos ainda acarretam, mas a Defesa Nacional perma-
nece plenamente empenhada na mitigação e redução 
dos constrangimentos verificados. Nesse sentido, a 
Direcção-Geral de Recursos de Defesa Nacional desen-
volveu um plano para garantir, até ao final de 2023, a 
instrução mais rápida dos processos, de modo a pro-
mover a qualificação com a maior celeridade possível 
àqueles que dela deverão beneficiar.
Minhas senhoras e meus senhores,

Associações como a ADFA dão voz aos Deficientes das 
Forças Armadas por todo o País, proporcionando-lhes 
um apoio imprescindível.
Esta homenagem que hoje prestamos aos Deficientes 
das Forças Armadas e à ADFA constitui uma respon-
sabilidade e um dever do Estado e da Defesa Nacional, 
assim como de toda a sociedade portuguesa, pelos sa-
crifícios destes homens e mulheres que serviram a Pá-
tria de modo abnegado e altruísta.
Trata-se de uma ocasião solene que mantém viva a 
memória histórica colectiva que nos caracteriza e for-
talece enquanto Nação.
Contudo, o regresso da guerra à Europa recorda-nos 
que este tema não pertence apenas à memória histó-
rica. Por isso, endereço também uma palavra especial 
aos militares que participam actualmente em missões 
e operações em território nacional e por todo o mundo, 
no flanco leste da NATO e mais a sul, onde também se 
joga o futuro colectivo da Europa.
Existe a necessidade de um investimento contínuo na 

Defesa Nacional de que é exemplo a maior proposta 
de Lei de Programação Militar de sempre, actualmente 
em discussão na Assembleia da República e já aprova-
da na generalidade. Esta proposta de LPM tem preci-
samente o objectivo de garantir que as nossas Forças 
Armadas e os nossos militares tenham acesso a condi-
ções mais adequadas para cumprirem as suas missões 
com a devida protecção e segurança. Porque aqueles 
que servem Portugal merecem o nosso maior apreço e 
consideração.
Minhas senhoras e meus senhores,
Os deficientes das Forças Armadas são fundamentais 
para a salvaguarda da memória histórica colectiva e 
elementos essenciais no reforço da cidadania, do Esta-
do de Direito e da construção da Paz. É por isso fun-
damental garantir que têm as melhores condições e o 
melhor apoio possíveis, e que continuem a ser devida-
mente dignificados e valorizados por todos nós não só 
em momentos como este, mas permanentemente.
Muito obrigada.

Conferência proferida pelo coronel David Martelo

Da impreparação para a Guerra
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atraso na preparação das Forças Armadas portu-
guesas, no caso de conflito com o triunfante exér-
cito espanhol. Sobre essa eventualidade, o embai-
xador expressa os seus receios, em telegrama de 5 
de Maio de 1939, sublinhando que está convicto de 
que o socorro britânico só será possível se Portugal 
for capaz de resistir sozinho durante algum tem-
po. O embaixador português coloca, assim, o dedo 
no ponto fraco de Salazar, porque o dilema de fi-
delidades – à Pátria e ao orçamento – embaraçam 
a adopção de medidas de carácter preventivo. O 
Presidente do Conselho acusa o toque, como se de 
uma acusação de incúria na defesa nacional se tra-
tasse, e replica, em 9 de Maio, de forma veemente: 
“Tem V. Ex.ª informações precisas sobre os esforços 
empregados, as dificuldades encontradas e os resul-
tados obtidos na execução do plano de rearmamen-
to e sabe se este pode ser excedido em tempo de paz 
sem lançar o país na miséria?”2 Monteiro não se fica 
e, no dia seguinte, noutro telegrama, responde de 
forma mais explícita, ao afirmar: “...os resultados da 
obra financeira de V. Ex.ª permitem um esforço sério 
no sentido da preparação militar e que esta, feita em 
tempo de paz, ficará mais barata do que feita sob o 
fogo inimigo e acarretará menores misérias.”3

É nesta preocupação de equilíbrio orçamental que, 
poucos dias depois do ataque japonês a Pearl Har-
bor, vai desenrolar-se a vexatória invasão de Timor 
por tropas australianas e holandesas, acto esse 
justificado pelo vazio estratégico provocado pelo 
desguarnecimento militar da colónia portuguesa. 
Aí, a poupança orçamental não permitira mais do 
que a presença de uma companhia de caçadores 
mal armada, como recordaria o tenente António 
Liberato: “Espingardas Kropatchek m/1886; 4 me-
tralhadoras Lewis e 6 metralhadoras Vickers consti-
tuíam o armamento da unidade. As espingardas, na 
sua maioria descalibradas e com grandes laqueios, 
eram impróprias para o tiro de precisão. [...] As me-
tralhadoras Lewis, velhinhas, já tinham cumprido 
suficientemente o seu dever na Flandres. Com algu-
mas peças feitas na colónia, utilizando materiais de 
recurso, encravavam-se a cada momento, chegando 
a constituir sério perigo o seu manejo.”4

Consumada a invasão, Salazar protesta veemente-
mente perante o embaixador do governo britâni-
co, Campbell. Nessa ocasião, o embaixador remete 
para Londres um longo memorando sobre Portu-
gal, as características do regime político e a atitude 
do país em relação à guerra. Na parte respeitante 

aos fundamentos anímicos da sociedade portu-
guesa, merece destaque a seguinte passagem: “A 
questão de Timor veio, agora, abalar a confiança de 
muitos portugueses cultos na credibilidade da Grã-
-Bretanha, para os ferir no seu ponto mais sensível – 
a sua honra nacional –, e, em particular, trazer para 
mais perto do que nunca de personalidades milita-
res e políticas a constatação da curta distância que 
separa Portugal da conflagração geral. Um receio 
instintivo desferiu mesmo um rude golpe na com-
placente crença, firmemente entranhada nos mais 
mentalmente devotos deste povo emotivo e sim-
plório, de que Portugal seria poupado aos horrores 
da guerra graças à rectidão moral do Dr. Salazar e 
à especial protecção que lhes concedia a Virgem de 
Fátima.”5

A observação de Campbell, com a verificação de 
uma crença milagreira de impacto estratégico, 
não é de todo deslocada. Provavelmente, esse pi-
lar espiritual seria a compensação para os rigores 
do equilíbrio orçamental, crença que parece ainda 
andar por aí.
A humilhação da invasão australiano-holandesa 
de Timor acabaria por justificar a conquista da ilha 
pelas tropas japonesas, em Fevereiro de 1942, e 
causar a morte de centenas de habitantes da ilha. 
Duas décadas mais tarde, a memória destes infaus-
tos acontecimentos de nada serviu para evitar nova 
demonstração de imprevidência estratégica, desta 
vez em Angola.
Chegara ao fim o tempo dos impérios coloniais em 
África e iam adiantados os processos de indepen-
dência das colónias britânicas, francesas e belgas. 
Em Janeiro de 1956, o então Subsecretário do Exér-
cito, Sá Viana Rebelo, é nomeado Governador-Geral 
de Angola, sendo substituído pelo coronel Almeida 
Fernandes. É através dele que entra no Ministério 
uma diferente sensibilidade no tocante aos proble-
mas do Ultramar. Embora sendo apenas Subsecre-
tário, Almeida Fernandes dispõe de uma invulgar 
oportunidade para se aperceber das gravíssimas 
vulnerabilidades do Exército. A reorientação do es-
forço de defesa não vai, no entanto, revelar-se fácil. 
Salazar ergue-se, então, como o maior obstáculo 
à reorganização sonhada por Almeida Fernandes: 
«chocava-me a todo o momento», diria mais tarde 
o então Subsecretário do Exército, «a opinião ex-
pressa pelo Dr. Salazar de que havíamos atingido já 
há muito uma exagerada percentagem de encargos 
com as Forças Armadas, percentagem essa que não 
podia ser, de forma alguma, ultrapassada».6

Após as eleições presidenciais de 1958, têm lugar 
diversas alterações a nível governamental e na es-
trutura do Exército. Quanto à formulação de um 
conceito estratégico adequado às perspectivas de 
então, tudo se complica. Através de declarações 
públicas, Salazar insiste em traçar da situação ul-
tramarina portuguesa um cenário que se desejava 
ser único no panorama colonial global. Em 23 de 
Maio de 1959, afirmava:
«Nós não pensamos em negar o relativo atraso de 
algumas regiões e a deficiência de alguns serviços. 

1 SALAZAR, António O., Discursos, Vol. II, p. 311.
2 NOGUEIRA, Franco, Salazar, Vol. III, p. 208. Sublinhado nosso.
3 OLIVEIRA, Pedro A., Armindo Monteiro – Uma biografia política, pp. 188-189.
4 LIBERATO, António, O caso de Timor, pp. 23-24.
5 MOTTA, C. Teixeira da, O caso de Timor na II Guerra Mundial, p. 97.
6  ANTUNES, J. Freire, A Guerra de África (1961-1974), p. 163.
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É evidente faltarem estradas e pontes, faltarem hos-
pitais, faltarem escolas, e faltarem até, senhores, ele-
mentos de polícia e forças de defesa. Por que milagre 
então, de Timor a Cabo Verde, há paz e todos podem 
notar o tranquilo viver das populações? Porque 
pode atravessar-se de lés-a-lés Angola ou Moçambi-
que, não se contando senão com a boa disposição do 
nativo, a sua fraterna ajuda, no fundo o seu portu-
guesismo?»7

A escassez de forças policiais e militares no Ultra-
mar é, portanto, não só do pleno conhecimento do 
chefe do Governo, como resulta, segundo ele, de 
uma situação de paz que o indefectível portugue-
sismo das populações em absoluto garante. O certo 
é que a afirmação pública desta crença como que 
sugere uma espécie de directiva de planeamento 
estratégico, na qual, pela lógica das coisas, se parte 
do princípio de que a probabilidade de uma guer-
ra revolucionária em Angola ou na Guiné não será 
maior do que no Minho ou no Algarve. Sendo as-
sim, também se não justifica o envio de tropas para 
o Ultramar – o que, segundo alguns responsáveis 
políticos da época, poderia, até, assustar os colo-
nos brancos.
Ainda assim, o Exército procura encarar a realida-
de. No centro das preocupações do ministro situa-
-se a falta de equipamentos para distribuir às uni-
dades que tivessem que acorrer ao Ultramar. Essas 
forças «não dispunham de meios para se moverem e 
para estacionarem ou mesmo pernoitarem em pleno 
mato, tais como: cantinas, barracas de campanha 
ou abrigos de qualquer espécie, nem de meios de 
transmissão e de material sanitário; nem de armas 
ligeiras modernas próprias para enfrentar as amea-
ças previstas e das respectivas munições.»8

Em 4 de Fevereiro de 1961, elementos de grupos 
independentistas – Movimento Popular de Liber-
tação de Angola (MPLA) e protestantes afectos à 
União dos Povos de Angola (UPA) – levam a efeito, 
em Luanda, ataques contra instalações prisionais e 
forças da Polícia de Segurança Pública, provocan-
do diversos mortos e feridos. Em 26 de Fevereiro, 
o Ministro da Defesa decide enviar a Angola, uma 
missão militar liderada pelo CEMGFA, general Be-
leza Ferraz, na qual se integram o CEME, general 
Câmara Pina, os tenentes-coronéis Leite Resende 
e Bettencourt Rodrigues e o major Pedro Cardoso. 
Esta missão destina-se a avaliar a situação militar 
no território. Já se encontram em Angola, por con-
seguinte, quando a UPA lança os primeiros ataques 
nas zonas rurais do Norte, chacinando cerca de 
1.200 brancos e 6.000 pretos e mestiços. O Exército 
dispunha, então, em toda a província, de apenas 
10 Companhias de Caçadores Especiais, três Es-
quadrões de Reconhecimento, uma Companhia de 
Polícia Militar e unidades de apoio logístico, totali-
zando 1.500 militares europeus e cerca de 5.000 do 
recrutamento local. 
As poucas unidades de infantaria presentes em 
Angola – mesmo as de Caçadores Especiais – ti-
nham como arma individual a espingarda Mauser 
adoptada pelo Exército em 1937, uma arma de re-

petição, totalmente inadequada para enfrentar, a 
curtas distâncias, um inimigo que se lançasse em 
grande número sobre as forças portuguesas. Com 
as escassas forças militares disponíveis e sem heli-
cópteros capazes de as deslocar rapidamente para 
os locais ameaçados, as populações sobreviventes 
não têm outro recurso que não seja proceder à sua 
própria defesa, até à chegada dos escassos socorros 
disponíveis.
É a hora do desespero. Na noite de 14 para 15 de 
Março, o general Beleza Ferraz encontrava-se em 
Cabinda, acompanhado pelo general Câmara Pina. 
Regressados a Luanda, Beleza Ferraz procura intei-
rar-se da situação e, a 19 de Março, dita para um ofi-
cial do estado-maior um conjunto de ideias sobre 
as medidas imediatas a tomar. Faz, também, alguns 
comentários. De alguns deles, transpira a dimen-
são da tragédia e o desnorteamento de quem tem 
de decidir: “Outro ponto: falta de resistência moral 
das populações brancas, porquanto compreende-se 
que indivíduos das fazendas fujam, mas não se com-
preende que em povoações grandes e com possibili-
dades de defesa haja fuga e pânico. O caso de Ambriz 
foi típico e em Carmona a população ameaçou por 
várias vezes organizar comboios e fugir, apesar de to-
das as garantias dadas pelas autoridades militares. 
Foi necessário mandar cortar as comunicações para 
que não fugissem. [...] Existe um estado de excitação 
enorme entre as populações brancas da zona do Con-
go e correm os mais desencontrados boatos. [...] Entre 
os muitos boatos, a título de exemplo, se pode citar o 
facto de se dizer que não há forças suficientes...”9

Entretanto, a desesperada procura de meios para 
responder à violência que se abatera no Norte de 
Angola é bafejada por um acontecimento singular. 
Sem meios aéreos para as missões de ataque ao 
solo, o brigadeiro Pinto Resende, comandante da 
2.ª Região Aérea, lança um apelo ao general Labit, 
comandante das forças aéreas francesas baseadas 
na República do Congo, com quem fizera amizade, 
em 1952, quando da frequência do Curso de Defe-
sa da OTAN, em Paris. Labit, mesmo antes de rece-
ber a formalização do pedido, envia para Angola 4 
aviões T-6, sem insígnias, os quais vão constituir a 
primeira esquadra de apoio de fogo, com base no 
Negage.10

Na Metrópole, o temor de reconhecer a gravidade 
da situação através de medidas de reforço militar, 
volumoso e imediato, mistura-se com a vontade de 
alguns chefes militares de, através de um pronun-
ciamento, levarem à demissão de Salazar e à adop-
ção de uma política de autodeterminação das co-
lónias de África. Neste cenário de aflitiva paralisia 
e desorientação, surge a vez do brigadeiro Santos 
Costa se dirigir a Salazar. Regressado ao Exército, o 
antigo ministro da Guerra e da Defesa parece mais 
bem informado sobre o que se passa em Angola do 
que algumas das chefias militares. Em carta de 3 de 
Abril, dirigida ao chefe do governo, afirma de forma 
veemente: “Hesitei muito em dar a conhecer a carta 
junta do tenente-coronel aviador Galvão de Melo, 
presentemente em missão de estudo em Moçambi-
que e que, de passagem, esteve dois ou três dias em 
Angola. [...] Senhor Presidente: não há maiores cegos 
do que aqueles que não querem ver [...] Para nada 
ou para pouco servem os homens que às pinguinhas 
vamos pondo em Luanda por via aérea. Precisamos, 
urgentemente, de pôr em Angola 10.000 homens 
devidamente organizados, armados e comandados 
[...] E é preciso ainda ter prontos aqui para seguirem 
para Moçambique, à primeira voz, outros 10.000”.11

Em resposta a este respeitoso raspanete, Salazar, 
em carta de 4 de Abril, não parece capaz de ir além 
de um lamento, compreensível num subordinado 
mas surpreendente em quem detém todo o poder 
e governa sem oposição: “Recebi a sua de 3 e a do 
tenente-coronel Galvão de Melo. Tenho feito todos os 
esforços para que se intensifique o envio de forças, 
mas pouco tenho conseguido, certamente porque se 
pensa que o que lá está é bastante – e está visto que 
não é.”12

Santos Costa fica, naturalmente, incomodado e 
alarmado com a estranhíssima resposta de Salazar. 
Em 6 de Abril, envia-lhe outra carta, num tom e 
num estilo de incontida repreensão, na qual não se 
coíbe de afirmar: “Para falar com toda a franqueza 
a V. Ex.ª tenho de confessar que o tom da sua carta 
de ontem me deixa perceber ter V. Ex.ª a consciên-
cia do mal e não lhe põe cobro, pressentir V. Ex.ª as 
deficiências e os erros e não os remediou, conhecer 
V. Ex.ª na sua exacta medida os problemas e não 
impõe a imediata solução que a sua gravidade re-

7 SALAZAR, Discursos e Notas Políticas, Vol. VI, p. 69. Sublinhado nosso.
8 ANTUNES, J. Freire, A Guerra de África (1961-1974), p. 161.
9 AHM, FO / 007 / B / Série 9/2 / Cx. n.º 212 / Doc. n.º 26.
10 FRAGA, Luís, A Força Aérea na Guerra em África – Angola, Guiné e Moçambique – 1961-1974, p. 45.
11 Correspondência de Santos Costa, 1936-1982 / org e pref. Manuel Braga da Cruz, p. 81.
12 Ibidem, p. 82.
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“Não havia outro lugar naquele país que não a 
guerra”. A frase é de Michael Herr, jornalista 
norte-americano, correspondente de guerra, 
que aqui a aplica ao conflito no Vietname, de 
onde escreveu os seus Despachos, para a revis-

ta Esquire. Pode também aplicar-se à Ucrânia, mas 
não no sentido literal que Herr queria empregar. Na 
Ucrânia, a guerra não varre o País de uma ponta à ou-
tra e, mesmo no início da invasão de Fevereiro, houve 
largas manchas de território que não foram ocupadas.
Há uma omnipresença militar: pelas ruas, a chegar e 
a partir nas estações de comboio, em serviço ou ape-
nas a regressar a casa, depois de mais uma tempora-
da de combate, nos checkpoints à entrada e saída de 
cada localidade, por muito distante que se esteja da 
linha da frente.
Por esta altura, a guerra é mais do que umas trocas de 
tiros ou de artilharia. É um ambiente no qual o País 
mergulhou, ainda que a mobilização da população 
civil não tenha a expressão que tinha nas primeiras 
semanas em que víamos pessoas a preparar cocktails 

Palestra do jornalista Camilo Soldado

clama, prestando-se assim a assumir perante a Na-
ção responsabilidades pelas quais a outros cumpria 
responder.13

Percebe-se que, nesta verdadeira admoestação, San-
tos Costa procura conter uma sincera revolta perante 
o descalabro da situação. O antigo ministro percebe 
muito bem o julgamento que tanta inépcia merece, 
e, temendo, talvez, que a verdade se venha a saber, 
adianta, na mesma carta, outra ideia forte: “O que 
pensará de nós amanhã a Nação, quando souber a 
verdade, toda a verdade?”14

Mas a incisiva advertência de Santos Costa não fica 
por aqui. Logo a seguir, como quem agarra pelas 
bandas do casaco o homem que fora o seu ídolo, 
acrescenta, de forma surpreendentemente severa: 
“Senhor Presidente! Vossa Excelência não tem que 
sugerir que se intensifique o envio de forças, sem 
nada ou quase nada conseguir. Já que a sua lucidez, 
que Deus guarde por muitos anos, lhe faz ver e crer 
que a capacidade militar de Angola é insuficiente, 
quando não ridícula, não pode aceitar envergar as 
vestes de Pilatos e pactuar com os negativistas, com 
os incompetentes, com os pusilânimes, quem sabe se 
com os vendilhões do templo. Vossa Excelência tem 
que assumir as suas responsabilidades plenas, tem 
que determinar, tem que exigir, tem que forçar o ime-
diato envio para Angola de 10 a 12.000 homens que 
constituam um corpo seriamente organizado em to-
dos os graus da hierarquia e dotado dos elementos de 
combate indispensáveis que não nos faltam porque 
os possuímos. [...] Não tem que se contentar com “su-
gerir”, mas sim que ordenar: “eu quero”, “eu exijo”, “eu 
determino”.15

A tragédia prossegue, em Lisboa, em 11 de Abril. 
Os ministros da Defesa e do Exército deslocam-se a 

casa do Presidente da República, com o objectivo de 
concretizar o pronunciamento das Forças Armadas. 
Esta audiência tem lugar já próximo da meia-noite 
e após forte insistência da parte dos dois ministros. 
Na ocasião, o ministro da Defesa, general Botelho 
Moniz, informa o almirante Américo Tomás de que 
as Forças Armadas consideravam ser do interesse 
nacional a imediata exoneração do Professor Sala-
zar. Almeida Fernandes, por seu turno, concorda 
com a substituição de Salazar mas repudia a hipó-
tese do uso da força, reafirmando que o Exército se 
manterá na legalidade, atitude que enfraquece con-
sideravelmente a posição de Botelho Moniz. Améri-
co Tomás replica, então, que não lhe parece razoá-
vel o por eles preconizado, mas que vai pensar no 
assunto e, oportunamente, lhes dará uma resposta 
definitiva.

No dia seguinte, 12 de Abril, os partidários de Sala-
zar – com Kaúlza de Arriaga e Adriano Moreira em 
papel de destaque – apercebem-se de que não será 
difícil organizar um contragolpe. Perante os pruri-
dos de legalidade demonstrados pelos conspirado-
res, a resposta não requer mais do que simples me-
didas administrativas. A 13 de Abril, pouco depois 
das 15 horas, a Emissora Nacional anuncia as exo-
nerações dos ministros da Defesa e do Exército, do 
subsecretário do Exército e do CEMGFA. Demitido 
o golpe de estado, Salazar aparece na televisão e na 
rádio a anunciar uma remodelação ministerial e a 
proclamar a razão da mesma:
«Se é precisa uma explicação para o facto de assu-
mir a pasta da Defesa Nacional mesmo antes da re-
modelação do Governo que se verificará a seguir, a 
explicação pode concretizar-se numa palavra, e essa 
é Angola. Pareceu que a concentração de poderes da 
Presidência do Conselho e da Defesa Nacional, bem 
como a alteração de alguns altos postos noutros sec-
tores das Forças Armadas, facilitaria e abreviaria as 
providências necessárias para a defesa eficaz da Pro-
víncia e a garantia da vida, do trabalho e do sossego 
das populações. Andar rapidamente e em força é o 
objectivo que vai pôr à prova a nossa capacidade de 
decisão.»16

Encerrava-se o longo exercício da indecisão e da 
contenção orçamental. Ciente da impreparação 
estratégica que patrocinara, Salazar, nesse mesmo 
Abril de 1961, parece dar-se por vencido quanto à 
competição entre o Orçamento e a defesa da Pátria, 
enunciando uma deplorável conclusão para os go-
vernantes vindouros: conversando com Kaúlza de 
Arriaga, confessava: “Defesa Nacional? Em Portugal 
não existe. É um milagre permanente.”17

13 Ibidem, p. 83.
14 Ibidem.
15 Ibidem, pp. 83-84.
16 SALAZAR, Discursos e Notas Políticas, Vol. VI, p. 123.
17 ANTUNES, J. Freire, Kennedy e Salazar – O leão e a raposa, p. 206.
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molotov ou a improvisar coletes à prova de bala.
Onde quer que se vá, esse ambiente acompanha-nos. 
Muita da narrativa da publicidade comercial é mon-
tada tendo a guerra como base, os cartazes com pro-
paganda militar e patriótica estão por todo o lado, o 
conflito domina a televisão, está nas conversas, nos 
cafés. Nas viagens de metro, nas paragens de auto-
carro, nos comboios, os ecrãs dos telemóveis exibem 
fotografias e vídeos da acção militar. Por parco que 
seja o discurso das pessoas, a palavra “vitória” cabe 
nele. Isso acontece mesmo quando as pessoas per-
deram a casa, familiares ou amigos, ainda não seja 
claro o que significa “vitória” e como ou quanto tem-
po demorará até que lá se chegue. Há uma mobiliza-
ção emocional.
De entre tudo o que está à superfície, as consequên-
cias humanas do conflito são menos visíveis, embora 
a escala seja tão avassaladora que se torna impossí-
vel esconder. Kiev raramente divulga números ofi-
ciais e, quando o faz, não podemos estar certos da 
sua veracidade. Mas há milhares de mortos e feridos.
A dimensão deste número é indisfarçável. Nas pri-
meiras semanas do conflito, em 2022, o fotojornalis-
ta do Público, Adriano Miranda, captou os primeiros 
dois funerais de Lviv. Em Abril de 2023, na mesma 
cidade, já encontrou uma encosta repleta de sepul-
turas, num cemitério, onde se derrubou um muro 
para expandir a área.
Mais longe do espaço público estão os feridos em 
combate. Encontrámos perto de uma centena, num 
hospital nos arredores de Kiev, uma das instalações 

do sistema de saúde ucraniano que foi adaptada para 
receber militares em recuperação. É um edifício no 
meio de um bosque, que já está em obras de expan-
são para fazer frente ao constante aumento de feridos 
de guerra: muitos traumatizados, alguns mutilados.
Quem ali chega já passou pelos cuidados médicos que, 
em muitos casos, lhe salvaram a vida; já conhece várias 
mesas de cirurgia e vários e longos períodos de fisio-
terapia. Ali, adaptam-se ao novo formato do corpo ou 
lidam com o trauma com ajuda especializada.
As marcas que carregam mostram o tipo de guerra 
que se trava na frente. Muitas das lesões estão relacio-
nadas com fogo de artilharia ou explosão de minas. 
Muitos dos corpos mantêm pedaços de metal aloja-
dos nos corpos. Quando a pergunta era sobre a loca-
lização, a resposta surgia na forma de nomes que hoje 
nos são demasiado familiares: Avdiivka, Marinka, 
Bakhmut. Quase sempre no Donbass, para nos lem-
brar que o país não está em guerra desde 2022, mas há 
quase 10 anos, quando foi anexada a Crimeia, assim 
como grandes manchas de Lugansk e Donetsk.
Há um outro número que nos mostra a brutalidade 
da guerra e das suas necessidades: 80% dos homens 
que passam por aquele hospital regressam à linha 
da frente. É uma prova de escassez de homens já 
treinados para enfrentar a invasão. Mesmo que um 
militar seja amputado, não significa que não regres-
se ao combate, dizem os responsáveis do hospital.
E esse regresso, tal como a nova forma do corpo, é 
encarado com uma certa inevitabilidade. “É o que 
é”, desabafam. Entendem que têm o dever de o fa-

zer, sejam ou não militares de carreira. A lei marcial 
arrastou para o campo de batalha operários fabris, 
motoristas, agricultores, ou militares há muito na 
reserva. Era esse o caso de Serhyi, de 54 anos, que 
encontrámos com um ombro desfeito. Quando a Rús-
sia invadiu o país, respondeu à chamada para comba-
ter, na esperança de que o filho de 20 anos não fosse.
Tal como ele, muitos naquele hospital falam com 
os jornalistas e contam a sua história de uma forma 
aberta. Os ucranianos têm a noção de que é preciso 
que o que ali se está a passar continue a passar a 
fronteira, para que o país continue a ter o apoio de 
governos ocidentais. Ninguém sabe o que aí vem. 
Nem o que espera a Ucrânia, nem o futuro destas 
pessoas. Muitos não falam de forma profunda sobre 
o que segue. Quando a pergunta era sobre o futu-
ro, as respostas passavam pelo regresso ao serviço 
militar: os que podiam na linha da frente, os que já 
não podiam fisicamente, manifestavam a vontade 
de contribuir, ainda que de outra forma. Houve al-
gumas menções sobre a possibilidade de boas pró-
teses, um homem que ainda me falou na possibili-
dade de fazer escalada, apesar de ter perdido uma 
perna, e o sonho de uma vida dita “normal”.
Talvez as respostas não tenham idos muito além do 
horizonte da guerra porque ainda é cedo para saber 
que direitos terão os que sobreviveram ao campo 
de batalha. Ainda é cedo para falar sobre o futuro de 
um país que, tal como as pessoas que encontrámos 
naquele hospital dos arredores de Kiev, precisará 
de ajuda para se reerguer.

Minhas senhora e meus senhores,
Aos sócios que integram os Ór-
gãos Sociais: A DN que administra 
e orienta a política e a estratégia 
da Associação, o CFN que é ga-

rantia de rigor, o CN que representa as diferentes 
tendências no seu poder consultivo e as Delegações 

da ADFA, hoje, aqui presentes, e às quais cabe a ad-
ministração local e fundamentalmente a política de 
proximidade. Por último, a Mesa [da Assembleia-
-Geral] Nacional, hoje, por impossibilidade absolu-
ta do presidente Joaquim Mano Póvoas e que eu re-
presento com a companhia do Bernardino Correia.
Senhora ministra da Defesa Nacional, a Mesa é, por 

inerência, a representante de todos os sócios, o Ór-
gão sem tendências, num dever de ser equilíbrio, 
frontalidade e rigor. Por isso hoje compete-me, 
neste terceiro dia do quinquagésimo aniversário, 
começado depois do último 14 de Maio, abordar 
aquilo que são os problemas dos sócios, um grande 
número ainda à espera, que a justiça lhes chegue. 

Alocução de boas-vindas da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Jaime Ferreri

“É dever deste País entender de vez a justiça 
das nossas pretensões”
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O Homem é um animal pretensioso. Tem-
-no sido ao longo de séculos, desde os 
tempos da pedra lascada até à energia 
nuclear e à inteligência artificial, que ago-
ra tanto preocupa os bem pensantes.

Pretensioso a ponto de, muitas vezes, em vez de aceitar 
que foi criado à imagem de Deus, cria deuses à imagem 
de si próprio. A nossa memória colectiva, a que chama-
mos História, está cheia de exemplos disso.
Esse sentimento de moldar o seu próprio destino 
está na base de todo o progresso da Humanidade, 
mas também da tendência de impor aos outros a sua 
própria perspectiva, muitas vezes através da violên-
cia, e de se apoderar pela mesma via daquilo a que se 
julga com direito. A Guerra é a forma última de ex-
pressão dessa tendência, a famosa ascensão aos ex-
tremos, de tal modo enraizada na chamada memória 
colectiva que se chega a considerar tratar-se de algo 
natural e intrínseco da condição humana, e como tal 

até exaltada como forma de sublimação da espécie. 
Lembremos Raymond Aron: “a dificuldade de man-
ter a paz está mais relacionada com a humanidade 
do homem do que com a sua animalidade”.
A memória de duas Guerras Mundiais parecia ter 
posto em causa esta visão, e, no rescaldo de cada 
uma delas, foram feitas honestas tentativas de erra-
dicar a guerra para todo o sempre. Por falta de empe-
nho, segundo uns, por angelismo, segundo outros, 
esse nobre objectivo não foi alcançado. Mas, com 
uma precisão matemática, os estudos sobre todas 
estas guerras recentes levam a uma conclusão quase 
unânime: essas guerras podiam ter sido evitadas; ou 
seja, sendo a guerra evitável, perde o sentido saber se 
foi justa ou injusta.
Estamos agora mergulhados numa guerra em plena 
Europa, cujo desfecho se desconhece, havendo con-
senso apenas na condenação do agressor.
Como se chegou até aqui?

Da mesma forma a que se chegou a muitas outras 
guerras, em que a “humanidade do Homem” levou 
ao confronto generalizado e desenfreado, quando 
devia levá-lo ao diálogo e ao consenso, pela sua mais 
racional “animalidade”.
Em 1961, fácil foi aos governantes de então mobilizar 
as gentes para acudir aos massacres do Norte de An-
gola, e mais uma vez ficou facilmente definido quem 
era o agressor – para descanso das consciências.
Mas relembremos as palavras de Bertold Brecht: “do 
rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas nin-
guém chama violentas às margens que o compri-
mem”.
E, dessa forma, em Angola, depois na Guiné e em 
Moçambique, quase toda uma geração ficou mar-
cada por uma guerra que até nem era guerra, como 
agora na Ucrânia há uma “operação militar especial”.
Eufemismos de encomenda, sonegando mortos e 
feridos, mais o cortejo dos incapacitados, relegados 
para casernas transformadas em enfermarias, cava-
lariças feitas refeitórios, conventos tornados hospi-
tais, e porões de navios adaptados a carga humana, 
como antigamente, e assim por diante. Como se che-
gou até aqui?
Chegou-se pela desvalorização da condição huma-
na, lapidarmente tipificada nas palavras daquele ze-
loso quadro que dizia ser preferível arriscar vidas do 
que viaturas; porque os soldados mobilizam-se, mas 
as viaturas têm que ser compradas. Desvalorização 
agravada pela mesquinhez com que eram encarados 
os que iam deixando pelas picadas e bolanhas peda-
ços do corpo e da alma. Com o Governo regateando 
cada membro mutilado, cada deformação adquiri-
da, cada função perdida, em contraste com o discur-
so grandiloquente, do tipo “a Pátria não se discute, 
defende-se”.
Em que era mercadejada a perda de um órgão ou 
função, como se de uma feira se tratasse, no afã da 
redução dos custos, de modo a eternizar uma guerra 
condenada à partida. Enganando os bisonhos solda-
dos, desejosos de um regressar às suas vidas, terras 

Intervenção do presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes

Como se chegou até aqui?

Nunca pediram para ir à guerra, apenas foram em-
barcados contra vontade.
Seria bom, que o 14 de Maio de 2024, quando se 
completar o quinquagésimo ano, após o 25 de Abril 
e em consequência da fundação da ADFA, se resol-
vam os problemas que a tantos afligem.
Há ainda pensões degradantes, subsídios míseros 
de viúvas, situações de feridos em serviço quando 
na mesma operação militar outros o foram em cam-
panha.
Acredito que Portugal pode fazer, no decorrer des-
te ano, um acerto de contas baseado nos mais ele-
mentares deveres de cidadania, sem necessidade 
de termos de negociar o que quer que seja. Nós não 
tivemos opção, não tivemos contrato para partir ao 
encontro do risco traiçoeiro do capim das colónias.
É dever deste País entender de vez a justiça das nos-
sas pretensões, ou seja, a satisfação de merecido di-
reito até agora sonegado.
O jornal ELO vai descarregando, mês a mês, as fo-

tografias dos que se passam para lá da vida. E as 
esperanças não satisfeitas dos que vão ficando por 
cá? Os mais resistentes dos feridos em serviço po-
dem vir a ter uma pensão equivalente aos 18 escu-
dos que recebiam os reformados da primeira guerra 
europeia…
Senhora ministra, a DN da ADFA tem calcorreado 
os sobrados dos sucessivos Ministérios da Defesa, 
das diferentes Assembleias da República eleitas, 
do apoio dos diferentes Presidentes da República. 
Anos e anos de luta, e de bastantes desilusões.
Contamos com vossa excelência para, juntos, atin-
girmos o último dos 366 dias do quinquagésimo 
ano com toda a justiça reposta.
Ainda estamos vivos… mas, ainda temos a memó-
ria do tempo em que, quase crianças, nos arreba-
nharam num quartel, depois num comboio, por fim 
num barco de passageiros com flâmula de guerra.
É essa recordação que aqui deixo num poema que 
me saiu da alma:

Embarque
Não sei se moço
se menino ainda
senti-me embarcado
rumo à morte, à morte…

Quis o destino que com ela me cruzasse
E com raiva duas vezes desdenhasse
Da vontade que mostrava em me apanhar

Não sei se de Deus
se dos Meus que foram
ecoou por África o grito que ouvi
a dizer à morte para me poupar

Não por ser bondoso
ou por ter virtude
mas porque era moço 
um menino ainda
que contra vontade
tive d’ embarcar…

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



Junho 2023 23 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DESTAQUE

A n i v e r s á r i o  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

e famílias, abdicando por ignorância de direitos que 
deveriam ser sagrados. Não esqueçamos que se tra-
tava de uma população criada no redutor objectivo de 
“ler, escrever e contar”, e em que um quarto dos nossos 
jovens era, formal ou funcionalmente, analfabeto.
Assim se chegou à tomada de consciência dessa gera-
ção a que se chamou justificadamente da rotura, ou 
melhor, da colisão com o sistema e os seus métodos.
A ADFA nasceu antes, mas cresceu e atingiu a maio-
ridade com o 25 de Abril.
E aprendeu também com a experiência dos últimos 
deficientes da I Guerra Mundial, relegados para a 
miséria pela inqualificável revogação do Código dos 
Inválidos. Espectro que ainda hoje nos ensombra.
Consciência despertada na forma magistralmente des-
crita por Sophia de Mello Breyner Andersen: “Esta é a 
madrugada que eu esperava / O dia inicial inteiro e lim-
po / Onde emergimos da noite e do silêncio...”
Tempos de solidariedade, tempos de luta, tempos de 
reconhecimento.
Mas habitamos num País em que, conforme definiu 
o filósofo José Gil, prevalece a “não inscrição”. Uma 
forma erudita de dizer que as coisas desagradáveis 
são varridas para debaixo do tapete. E nós somos de-
sagradáveis, somos a face visível do reverso da me-
dalha, aquilo que recorda a todos que a guerra não 
acaba quando o corneteiro toca a “alto ao fogo” e os 
políticos assinam tratados e acordos perpétuos (até à 
próxima vez). A guerra fica connosco, com as nossas 
mulheres, com os nossos filhos e até com os nossos 
netos. E assim o rol de boas intenções se vai desvane-
cendo, na medida em que o tempo passa e as recor-
dações se esfumam. Como se chegou até aqui?
Como se perde a decência de reconhecer aos que tanto 
sacrificaram o mínimo que lhes é devido?
Como se pode continuar com o espírito mesquinho 
de regatear o reconhecimento de que o serviço mili-
tar, prestado em condições extremas, tem de ser con-
siderado como excepcional? Como deixar degradar as 
pensões das nossas viúvas, que desempenharam as 
funções que competiam ao Estado, ao cuidar de defi-
cientes militares, abdicando de vida e carreira próprias?
Como continuar a achincalhar os antigos furriéis, 
despromovidos a praças, por um lapso administra-
tivo, tal como as praças a quem foi negado o escalão 
de vencimento a que tinham direito?
Como negar aos nossos camaradas, milícias e ou-

tros, a garantia de requerer os seus direitos – como 
se eles tivessem tido oportunidade de, nos confins 
de Angola, Moçambique ou Guiné, tomar conheci-
mento das nobres mas distantes normas do Diário 
da República?
Como negar a abertura ou reabertura de processos 
àqueles cujos ferimentos foram mal classificados, 
por erro ou inépcia dos serviços?
Como negar a reavaliação das lesões, naturalmente 
agravadas pela idade, sob o pretexto de normas que 
não se coadunam com a especificidade militar?
Como nos podemos conformar com atrasos de anos no 
andamento de processos de qualificação, em contradi-
ção com as normas da própria Administração?
Como aceitar pensões irrisórias, divididas pela metade 
no caso das viúvas, no caso destas ainda sujeitas a des-
contos?
Como deixar perpetuar a desigualdade nas promo-
ções concedidas a alguns, mas recusadas a outros?
Como se chegou até aqui?
Senhora Ministra, senhores Oficiais Generais, ilus-
tres convidados, amigos, camaradas de muitas lutas: 
estas e outras reivindicações foram aprovadas em 
diversas Assembleias-Gerais da nossa Associação, a 
última das quais no passado dia 1 de Abril, e cujas 

decisões foram transmitidas a quem tem por dever 
zelar pela Justiça.
Seria ocioso esmiuçar esse contencioso, porque é 
bem conhecido de todos. Resta inscrevê-lo na nossa 
mente, nas nossas normas jurídicas, nas nossas prá-
ticas e sobretudo nas nossas vivências.
Senhora Ministra da Defesa Nacional: ouvimos de-
poimentos sobre a guerra e seus efeitos; já manifes-
tamos a nossa disponibilidade para apoiar os que 
agora recebemos de outra guerra, com o mesmo es-
pírito fraterno. Mas desejamos ardentemente que, 
quer estes, quer outros que, por fatalidade, se vejam 
nas mesmas tremendas circunstâncias, não tenham 
de pôr a mesma questão:
Como chegamos até aqui?
Estamos no início de um ano que culminará na co-
memoração do cinquentenário do 25 de Abril, e para 
nós da fundação da ADFA.
Relembramos as promessas feitas de que seria o mo-
mento ideal para encerrar o contencioso da Guerra 
Colonial. De fazer, em meio século, o que a Primeira 
República fez em nove anos.
E se assim não acontecer, só poderemos mais uma 
vez, interrogarmo-nos:
Como se chegou até aqui?

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com



Junho 2023 24 

NOTÍCIAS  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

A n i v e r s á r i o  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Reunião com o novo director  
do Lar Militar

No dia 11 de Maio 
decorreu uma 
reunião da Direc-
ção Nacional com 
o novo director 

do Lar Militar da Cruz Vermelha 
Portuguesa, António Conceição, 
que é também responsável pelo 

Centro Humanitário de Lisboa 
daquela Instituição.
Esta reunião teve como objetivo 
a apresentação de cumprimen-
tos por parte do novo director 
do Lar Militar, realizando-se 
também uma visita e almoço nas 
instalações da Associação.

Para a ADFA é muito importante 
a continuidade da “excelente re-
lação institucional” com a Direc-
ção do Lar Militar e com a Cruz 
Vermelha Portugesa, sempre su-
blinhando o propósito fundador 
daquela unidade de apoio aos 
deficientes militares.

Aniversário do HFAR

No dia 29 de Maio, o Hospital das Forças 
Armadas (HFAR) comemorou o seu 9.º 
Aniversário, nas instalações do seu 
Pólo do Porto. A ADFA esteve repre-
sentada pelo presidente da Direcção 

Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, e pelo presiden-
te da Direcção da Delegação do Porto, Abel Fortuna.

A comemoração teve início com a intervenção de 
médicos do Pólo do Porto, orientadas para as ques-
tões ligadas à Ortopedia e Medicina Desportiva e de 
Recuperação, com a apresentação de novas tecnolo-
gias.
Falaram em seguida o director do HFAR, comodoro 
médico Francisco Gamito Guerreiro, e o chefe do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas, general 
Nunes da Fonseca. Em ambas as intervenções, fo-
ram feitas referências à ADFA e ao seu trabalho em 
prol dos deficientes militares.
Durante o almoço-convívio que se seguiu, foi possí-
vel constatar o bom relacionamento entre o HFAR - 
Pólo do Porto e a Delegação do Porto.

Dia das Operações de Paz e Humanitárias

O Dia das Operações de 
Paz e Humanitárias, 29 
de Maio, foi celebrado 
junto ao Monumento 
aos Combatentes do Ul-

tramar, em Belém, Lisboa.
O secretário e Estado da Defesa Na-
cional, Marco Capitão Ferreira, presi-
diu à Cerimónia Evocativa do Dia das 
Operações de Paz e Humanitárias, que 
contou com a participação do tesou-
reiro da Direcção Nacional, Cândido 
Patuleia Mendes, e do assessor da DN, 
António Garcia Miranda, que represen-
taram a ADFA, e com o apoio das For-
ças Armadas e Forças de Segurança.
Depois de prestadas as honras milita-
res, tiveram lugar as alocuções do pre-

sidente da Liga dos Combatentes, de 
um oficial general da Guarda Nacional 
Republicana e do governante.
Num momento alto da cerimónia, decor-
reu a imposição de condecorações, se-
guindo-se o desfile das forças em parada.
Junto ao Monumento aos Combaten-
tes do Ultramar foi prestada homena-
gem, em honra aos militares mortos ao 
serviço da Paz, com deposição de co-
roas de flores em que a ADFA também 
participou.
Após o fim das cerimónias militares, 
no Museu do Combatente, no Forte 
do Bom Sucesso, foi inaugurada uma 
Exposição Evocativa das Operações de 
Paz e Humanitárias da Guarda Nacio-
nal Republicana.

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, condecorou vários militares de Abril, no dia 16 de Maio, no 
Picadeiro Real do Palácio de Belém, numa Cerimónia na qual Nuno Santa Clara Gomes, capitão de Abril e presidente 
da Direcção Nacional da ADFA, foi agraciado com a Ordem da Liberdade, no grau de Grande Oficial.

Presidente da República 
condecora militares de Abril
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Arquivo do ELO na internet

O acesso às edições mais antigas do Jor-
nal ELO em versão digital (de Novem-
bro de 1974 a Abril de 2007) têm estado 
condicionadas e temporariamente in-
disponíveis para consulta devido a al-

terações no servidor do Centro de Documentação 25 
de Abril da Universidade de Coimbra (CD25A).
A alternativa de acesso a estas edições do ELO deve 
ser efectuada através do CD25A seguindo os seguin-
tes passos: aceder à página do CD25A através do 

endereço: https://www.cd25a.uc.pt/pt; Arquivo; Ar-
quivo digital do CD25A; Fundo geral; Revistas e jor-
nais; Jornal ELO.
Os serviços de informática do CD25A esperam repor 
o acesso à página da ADFA o mais breve possível.

Fisioterapia e Ginástica na Sede Nacional

Os Serviços Médicos Nacionais (SMN), 
a funcionar na Sede Nacional, em 
lisboa, informam que a Fisioterapia 
estará aberta no mês de Agosto no 
horário habitual, das 8h00 às 17h00.

Informa-se ainda que as Classes de Movimento/
Ginástica em Grupo vão ter início no próximo dia 

7 de Junho. Os interessados devem contactar os 
serviços administrativos dos SMN para proceder 
à sua inscrição.
Segundo informação do tesoureiro da Direcção 
Nacional, Cândido Patuleia Mendes, encontra-se 
em avaliação a abertura de novos serviços desig-
nadamente a colheita de análises e enfermagem, 

cuja hipótese de implementação será objecto de 
notícia em edição posterior do ELO.
O dirigente acrescentou que, “sendo francamente 
prejudicial para a ADFA e para os SMN as faltas 
não anunciadas aos tratamentos de Fisioterapia, 
estão em estudo formas de colmatar tal acto incor-
recto”.

“Eu tenho uma para contar”

No passado dia 23 de Maio, no Auditório 
Jorge Maurício, da Sede Nacional, em 
Lisboa, realizou-se mais uma sessão 
de histórias, que juntou associados e 
familiares na partilha de recordações e 

memórias. Desta vez o tema escolhido foi “Coragem 
e Amizade”.

Durante a sessão foram contadas algumas histórias 
de coragem vivenciadas pelos participantes e lembra-
dos actos de amizade para com o próximo. Foi tam-
bém abordada a importância dos gestos de amizade e 
foi sublinhado como podem fazer a diferença na vida 
de quem os pratica e sobretudo para quem os recebe.
A próxima sessão será no dia 20 de Junho, pelas 

14h30, no mesmo local, sob o tema “Superstições e 
Crenças”.
Venha partilhar connosco qual a superstição/crença 
que mantém até hoje e participe numa sessão de en-
contros e memórias que será inesquecível.
Para participar, os interessados devem contactar 
Sara Santos, pelo número 937 100 914.

Apoio aos associados

Fez parte integrante dos objectivos do Pro-
grama Eleitoral dos Órgãos Sociais Nacio-
nais, no começo do actual mandato, a cria-
ção de condições para que fosse possível, já 
que era desejável, incentivar a capacidade 

do aumento do acompanhamento e apoio aos nossos 
associados mais vulneráveis, por razão do aumento 
das suas fragilidades, provocadas designadamente 
pelo desenvolvimento das elevadas incapacidades 
que oportunamente lhes tinham sido reconhecidas.
Nesse sentido, e numa experiência-piloto, a Direcção 
Nacional da ADFA decidiu reiniciar um contrato de 
prestação de serviços com a técnica de Serviço Social 
Sara Santos e, em tarefa iniciada no mês de Maio e 
na dependência da Direcção Nacional, já foram for-

necidos àquela técnica listas dos nossos associados, 
dispersos por todo o País, e que se encontram em tais 
situações de maiores carências e vulnerabilidades.
Os Serviços a serem agora implementados e desen-
volvidos, com carácter essencial de coordenação, 
só poderão obter algum sucesso se puderem contar 
com o apoio, já pedido, das Direcções de Delegação, 
das técnicas do Serviço Social, onde existem, e dos 
outros trabalhadores, nos casos restantes, dado que 
será nesta grelha que reside o melhor e mais próximo 
conhecimento dos deficientes militares, das suas di-
ficuldades e peso das incapacidades que os afligem, 
nomeadamente nos que se encontram dispersos 
pelo Portugal profundo, o das Delegações do interior 
e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Apela-se assim a todos os associados, a quem agora 
nos vamos dirigir, e que posteriormente serão con-
tactados pessoalmente, para uma especial atenção 
a dedicar a esta primeira abordagem da técnica de 
Serviço Social Sara Santos, cuja interação pretenderá 
fazer chegar futuros apoios ou acompanhamento, se 
a vontade e necessidade dos mesmos for manifestada 
por aqueles de vós a quem o tempo e o provável aumen-
to das deficiências aumentaram o isolamento social e a 
consequente incapacidade de entabular contactos.
Esta será uma tarefa de grande valor, que levará a 
“nossa Casa” a prestar mais atenção e cuidados aos 
associados que mais dela necessitam!

Patuleia Mendes, tesoureiro da DN

Cartões de mobilidade eléctrica Galp

O Grupo Galp, entidade parceira da 
ADFA, apresentou à Associação uma 
proposta de fornecimento de cartões 
de mobilidade eléctrica da Galp, com 
desconto de 12% aos associados. Esta 

iniciativa tem a duração de um ano, podendo ser 
renovada.
Com esta proposta, estarão disponíveis: acesso à 
rede privada do CEME Galp Electric (sempre que 
aplicável), pagamento a crédito, por débito direc-

to, facturação mensal, sem custos de emissão e 
anuidade do cartão, com envio de factura digital.
Todos os pormenores informativos sobre esta mo-
dalidade, tarifas e valores propostos estão disponí-
veis junto dos Serviços da Sede Nacional.
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Cerimónia de Homenagem à Seleção Nacional 
Militar de Triatlo

A ministra da Defesa Nacional, Helena 
Carreiras, condecorou, com a Medalha 
da Defesa Nacional, 4ª classe, o sargen-
to-ajudante Márcio das Neves, do Exér-
cito, que se sagrou campeão mundial 

militar de Triatlo, na categoria de veteranos masculi-
nos, na prova que em Brive-la-Gaillarde, em França, 
entre os dias 5 e 9 de maio. A cerimónia, realizada no 
forte de São Julião da Barra, em Oeiras, no dia 26 de 
Maio, contou com a presença do ministro da Admi-
nistração Interna, José Luís Carneiro, e de diversas 
entidades civis e militares, entre as quais a ADFA, re-
presentada pelo tesoureiro da DN, Cândico Patuleia 
Mendes, e pela colaboradora Vanessa Santos.
A governante destacou também na sua intervenção 
a participação do segundo-cabo Aliú Camará, na-
quela que foi a primeira participação de atletas por-
tugueses em desporto adaptado nesta modalidade, 
referindo que este é uma “fonte de inspiração para 
os seus camaradas, superiores e sociedade em geral, 
pela sua resiliência e capacidade de superação”.
Na cerimónia, foram também reconhecidos todos 
os elementos que integraram a Missão Portugue-
sa no “24th CISM World Military Triathlon Cham-
pionship 2023”, através de uma Menção Honrosa, 
“pelo excelente empenho, dedicação e incentivo mú-
tuo, em especial a quem se encontrava em competi-

ção, refletindo-se nos extraordinários resultados des-
portivos alcançados”.
A Ministra da Defesa Nacional agradeceu o empe-
nho de todos os militares envolvidos nas provas 
que decorreram em França, disputadas por mais 
de 170 triatletas (108 masculinos e 64 femininos), 

em representação de 20 países. A seleção militar 
portuguesa contou com 13 atletas em prova (cinco 
mulheres e nove homens), militares dos três Ramos 
das Forças Armadas mas também elementos da 
Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segu-
rança Pública.

162.º Aniversário da Sociedade Histórica   
da Independência de Portugal

A ADFA fez-se representar, no dia 24 de 
Maio, na Sessão Solene comemorati-
va do 162.º Aniversário da Sociedade 
Histórica da Independência de Portu-
gal (SHIP), no palácio da Independên-

cia, em Lisboa, pelo secretário da Direcção Nacio-
nal, Manuel Lopes Dias, e pela colaboradora Paula 
Afonso.
O presidente da Direcção, José Ribeiro e Castro, fa-

lou sobre as acções decorridas do ano transato e as 
propostas a desenvolver. Finda a apresentação, fez 
evocações ao general João Maria Feijó, que se empe-
nhou particularmente na edificação do Monumento 
dos Restauradores, e a Alexandre Patrício Gouveia, a 
quem foi atribuído, a título póstumo, o diploma de 
sócio honorário da SHIP, pelas acções desenvolvidas 
na Fundação Batalhas de Aljubarrota e na recupera-
ção dos campos de batalha.

Na sessão “Quatro Centenários: Eugénio de Andrade, 
Eduardo Lourenço, Mário Cesariny e Natália Correia” 
intervieram o professor António José Borges, que 
proferiu uma alocução sobre Eugénio de Andrade; o 
professor Guilherme d’ Oliveira Martins, que discur-
sou sobre o professor Eduardo Lourenço; a profes-
sora Annabela Rita, que discorreu sobre Mário Cesa-
riny; e a arquiteta Helena Roseta, que proferiu uma 
apresentação sobre Natália Correia.

Lançamento Campanha “Minuto Acessível”

A ADFA esteve presente, no dia 30 de Maio, 
no lançamento da Campanha “Minuto 
Acessível”, da Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD), tendo sido representa-
da no mesmo pelo secretário da Direcção 

Nacional, Manuel Lopes Dias, e pela colaboradora Paula 
Afonso.
Helena Rato, vice-presidente da APD explicou como 
surgiu a proposta da Campanha sobre acessibilidades, 

que vai decorrer durante todo o mês de Junho, um tema 
“crucial para a sociedade”, que é composta por 30 episó-
dios de um minuto, que abordam questões relacionadas 
com a acessibilidade nas suas diversas vertentes.
A apresentação do episódio-piloto e vídeo promo-
cional “Minuto Acessível” da Campanha coube a 
Sandra Costa, da APD.
No painel de discussão “A acessibilidade é…” in-
tervieram diversos palestrantes: o arquiteto Nuno 

Ventura Bento, da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
Margarida Nunes da Ponte, professora do Ensino Es-
pecial, e Luís Oliveira, tesoureiro da APD.
Os episódios encontram-se disponíveis diariamen-
te no Canal Youtube da APD. Os links de acesso aos 
episódios promocional e o n.º 1 são os seguintes: ht-
tps://youtu.be/JCdFCEVy_Dk, https://www.youtu-
be.com/watch?v=kqA2glHlUlc.
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O Colectivo é maior que a finitude!

À ministra da Defesa Nacional

Demorei, não sei quanto tempo, a olhá-
-lo; aquele rosto cúmplice de tantos 
momentos. À minha volta, o clima 
próprio do lugar. O silêncio e a calma 
que nos submete mas, ao mesmo tem-

po, nos empurra para um mundo de emoções que a 
vida não doa.
Dispersas por entre as campas alinhadas, algumas 
pessoas, respeitosamente silenciosas, de semblante 
fechado, parecem procurar com o olhar o lugar pre-
tendido. Outras, de forma diligente, ajeitam flores 
sobre as pedras reluzentes e enchem as jarras com 
água fresca.
Defronte do jazigo, de pé, despertam-se-me nostal-
gias. Dobro-me, fazendo deslizar a mão sobre a su-
perfície que parece em brasa, de onde salta um pe-

queno sobrevivente deste deserto… um insecto de 
longas patas, indiferente ao que se passa. Açoitado 
pelo calor, neste dia de antecipado estio, um arrepio 
percorre-me o corpo quando me curvo e poiso os 
cravos vermelhos na pedra.
É dia de Aniversário. O 49.º da nossa Associação. O 
quarto sem a presença física do mau amigo Zé So-
les Girão. Apertam-se as comissuras de um sorriso 
que não se forma. Os olhos embaciados fixam-se na 
fotografia que me parece sorrir. Cerro os punhos, 
endireito a coluna… Esta espinha que me mantém 
erecto mas… pouco. Rodopio e, sem me voltar para 
trás, caminho transpondo o portão de ferro. Agora 
sim, respondo à réplica, deixando que os lábios se 
espraiam na face.
Estive com o meu amigo, o associado, o combatente 

que nunca vergou e que a morte não conseguirá fa-
zer esquecer. 
Lá ao longe, na curva do horizonte, sob um azul ain-
da brilhante, o astro-rei começa a despedir-se. 
Quarenta e nove anos! Sem me dar conta, num passe 
de magia, solto um grito: “Viva a ADFA!”
Desfila, no interior das minhas pálpebras… as greves 
e múltiplas erosões. Não há desistência enquanto 
houver resistência. E a resistência é maior que qual-
quer finitude!
Brindo-me com presentes e ausentes. Somos um Co-
lectivo!
E uma voz, que vem da minha retaguarda, responde 
com a força de um trovão:
“Viva a ADFA!”

Associado José Maia

Antes de mais, parabéns à ADFA pelos seus 
49 anos e pela sua luta em prol da justiça e 
dignidades das Forças Armadas.
Senhora ministra da Defesa Nacional, pro-
fessora doutora Maria Helena Carreiras,

Tão jovem!
Podia ser minha filha.
Perdoe a minha voz rouca.
Só umas breves palavras:
No alto lugar e nobre Missão que tem, só lhe desejo 
lembrar que, mais do que filha, seja Mãe!
Mãe, sim, e protectora, não minha, mas dos sol-
dados de Portugal, em especial daqueles que mais 

se sacrificaram pela Pátria.
Nos países que bem conheço, Espanha, França, In-
glaterra, Itália, Países Baixos e países nórdicos, todos 
os verdadeiros deficientes das Forças Armadas que, 
quando soldados, não fugiram e se dando o melhor 
de si próprios, têm o direito a 100% de tudo o que 
precisam (transportes, próteses, cadeiras de rodas, 
todos os tratamentos, reabilitação, etc.) em qualquer 
hospital público ou privado. Espero que isso se con-
cretize rapidamente em Portugal.
Neste mês de Maio, de Maria, seja também Mãe. Só 
lhe pedimos que se imponha, vencendo, sem receios 
ou politiquices, todas as barreiras.

A senhora ministra tem um general Serafino, que tal-
vez por isso, possa ser o seu e nosso “anjo da guarda”.
O nosso Comandante Supremo das Forças Armadas, 
o Presidente da República, professor doutor Marce-
lo Rebelo de Sousa, no qual confiamos plenamente, 
mesmo sem ser general, me dará, logo que lhe for 
possível, claro, a honra de me receber.
Bem-haja, senhora ministra, pela paciência e com-
preensão de me ouvir. Seu humilde servidor,

Associado Roberto Durão
(contributo para a Sessão Solene 

do 49.º Aniversário da ADFA)
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Audiência com o general CEME

No dia 31 de Maio teve lugar, no Esta-
do-Maior do Exército, uma audiência 
que havia sido solicitada pela ADFA, 
aquando da tomada de posse do novo 
chefe do Estado-Maior do Exército, 

general Eduardo Mendes Ferrão, para apresentação 
de cumprimentos e uma primeira abordagem aos 
problemas da Associação e deficientes militares.
A ADFA foi recebida no Gabinete, estando presen-
tes os presidentes da MAGN, Joaquim Mano Pó-
voas, da DN, Nuno Santa Clara Gomes, e do CFN, 
António Neves. Na audiência estiveram também 
presentes o brigadeiro-general João Morgado Sil-
veira, chefe de Gabinete, e o director do Labora-
tório Nacional do Medicamento (LM), coronel far-
macêutico António Ramalho da Silva.
“A audiência decorreu de forma cordial, tendo o ge-
neral CEME demonstrado empenho e conhecimen-
to dos problemas dos deficientes militares, nomea-
damente quanto aos problemas do fornecimento de 
próteses, meios técnicos e plataformas elevatórias, 
ainda que não sendo responsabilidade directa do 
Ramo”, realçou o presidente da DN.
Foram também referidas as questões relacionadas 
com os processos de qualificação de DFA, tendo o 
general CEME feito um resumo da situação actual 

do andamento dos processos no Ramo e sido referi-
dos os problemas decorrentes da instrução, nomea-
damente a apresentação de dados e testemunhas.
A DN evidencia a importância da presença do ge-
neral CEME na cerimónia do 49.º Aniversário da 
ADFA, bem como a presença do director do LM 
nesta audiência, ainda que não hierarquicamente 
dependente do Exército, “o que demonstra interes-
se pela resolução dos nossos problemas”.

Na resposta, além de esclarecimentos sobre os as-
suntos abordados, foi recordado que, após o 25 de 
Abril, o Exército sempre teve uma postura solidá-
ria e cooperante para com os deficientes militares, 
desde o tempo do Serviço 6 do Anexo do HMP, até 
ao alojamento no Quartel de Sapadores e na Esco-
la Militar de Electromecânica, em Paço de Arcos, 
bem como na integração ao serviço dos que o po-
diam fazer.

Reunião com o Laboratório Nacional      
do Medicamento

No dia 18 de Maio teve lugar, na Sede 
Nacional da ADFA, uma reunião com 
a presença de dois delegados do La-
boratório Nacional do Medicamen-
to (LM), os tenentes-coronéis Paulo 

Santos e Tiago Simenta, e a ADFA, representada 
pelo presidente, vice-Presidente e tesoureiro da DN, 
Nuno Santa Clara, Artur Vilares e Patuleia Mendes, 
e o presidente da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro. Esta reunião realizou-se na sequência de 
outras anteriores, tendo em vista a troca de infor-
mações sobre o fornecimento de ajudas técnicas e 
medicamentos aos deficientes militares.
O LM informou que o fornecimento de próteses au-
ditivas, cujo atraso tinha sido referido, sobretudo 
pela Delegação do Porto, estava em vias de resolução, 
através de uma abordagem mais adequada do HFAR 

- Pólo do Porto, que visava aproximar os utentes das 
casas fornecedoras. “Isto apesar dos constrangimentos 
decorrentes das normas gerais dos fornecimentos atra-
vés de concursos públicos, sempre morosos”.
Os delegados do LM concordaram em que todos os 
fornecimentos de ajudas técnicas têm carácter de 
urgência, pois qualquer atraso corresponde a uma 
“prisão domiciliária”.
Uma lista de fornecimentos em atraso, apresenta-
da pela Delegação de Lisboa, foi analisada, tendo-
-se o LM comprometido a dar seguimento. Destes 
casos, foram salientados o de umas meias para um 
amputado, à espera desde 2022, e o das plataformas 
elevatórias, respeitantes aos associados João Bet-
tencourt da Silva, da ilha Terceira, e Jacinto Trin-
dade Pisco, do Cacém, que a ADFA tinha já exposto 
superiormente, e também numa reunião no IASFA.

O LM referiu que, além destes, existem mais três 
casos, tendo o assunto estado a ser tratado entre o 
Laboratório e o IASFA/ADM.
Foram ainda referidas as rupturas assinaladas no 
fornecimento das farmácias militares, entretanto já 
ultrapassadas.
Igualmente foi referido o apoio temporário da 
ADFA ao Lar Militar, em medicamentos e consumí-
veis, enquanto não for celebrado um acordo entre o 
HFAR, o IASFA e o LMCVP.
Foi também abordada a questão das prescrições 
médicas desajustadas ou incompletas, que levan-
tam problemas no seu processamento.
O LM informou que o método utilizado no Poló 
do Porto do HFAR tem dado bons resultados, bem 
como em Coimbra, pelo que tentará uniformizar-se 
esse procedimento.
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